
ITEM 

1 

--- ... -.,., 
' • ' • • ',,I -.. • ' ... , , 

. . I ··-ES'I \DO DO MA RANHÃO 

-~ (:-;· ·~ \ 

PREFEIT URA VWl\ IC I ~AL D E IT APECURU-MIRIM - .._ · ---
C\PJ : 05.&-J8.6%/0001-80 . I , , - , 

SETO R I)[ COMPRAS ', .. ,- ._ /
1 

=----------------~:._.__,,:::---~ ..• 

OBJETO: Contratação de empn:·sa c'ipccializada na prestação de serviço de coleta, transporte, 

tratamento e d is posição fi nal de res íduos de ~en i.;u!> de ;;aúde - RSS de class ificação A, B e E, com 

fornecimento de bombonas. em regime de come dato. para atender as necessidades dos estabelecimentos de 

saúde vincu lados a Secretaria Mu nicipal de Saúde de ltapecuru Mirim -MA . 

DESCRIÇÃO 

Serviços de coleta, transporte, 
1 tratamento e disposição final de 

resíduos de serviços de saúde de 
classificação A, B e E, com 
fornecimento de bombonas, em 

ALOR UNO DE I v, 
VIEDIDA UN 
-------.--

301\/,BONA 

200L/25KG 

1 

ITÁRIO 

regime de comodato. _ __.__- --·-----··----
TOTAL 

QTD VALOR VALOR 
MENSAL MENSAL TOTAL 12 
PREVISTA PREVISTO MESES 

70 

L_ ___ _ _ ___ _ _ ___ ______ -------·-

Valor total da Cotação: 

Validade da Proposta: 

de _____ de 2022. 

( \~s i n:n e can mbar) 

• Favor assinar e carimbar com o ( PJ ou em iar e m pape, timbrado da empresa 

---· --------- ----- - - - - ------
PRAÇA GOM ES DE SOUZA, S/N. CE:\T RO - ITAPECURU VIIRIM - M A. CNPJ No 05.648.696/0001 -80 



EMPRESA MARAN<'ENSE c.•E SERVIÇOS HOSP:TALARES 
GERÊNCIA DE em. PRAS E CONTRATOS 

CONTRATO N2 508/2021 - GCC/EMSERH 
PROCESSO N2 4194/2021 - EMSERH 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA 

MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES -
EMSERH E A EMPRESA C&E GESTÃO AMBIENTAL 
LTDA. 

CONTRATANTE: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES- EMSERH, Empresa Pública 
com personalidade jundica de direito privado, cnada pela Lei Estadual nº 9. 732, de 19 de dezembro 
de 2012, estabelecida nesta Capital de ::s:ado do Maranhão, na Av. 8orborema, Qd. nº 16, Casa nº 
25, Calhau- CEP: 65.071-360, inscrita no C'\JPJ sob o n!l 18.519.709/0001-63, neste ato representado 
por seu Presidente, Sr. MARCOS ANTONIO DA SILVA GRANDE, brasileiro, casado, funcionário 
público, ·nscrito no CPF sob c nº 746.418.162-04 e portador da Cédula de Identidade nº 
062643952017-1 (SSP/PA) e pelo Diretor F• la!iceiro, Sr. JOSÉ LUCIOCAMPOS REI~, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 146.492.173-34 e pcrtador da Cédula de Identidade nº 053791912014-5 
(SSP/MA}. 

CONTRATADA: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.879.596/0001-38, sediada à 
Rodovia 8R 135, km 227, Zona Rural, Peritoró- Ma, CEP.: 64.418-000, neste ato representada pelo Sr. 

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n!l 1093245996 
SEJUSP-MA e inscrito no CPF sob o nç 913 035.913-91. 

Os CONTRATANTES têm entres justo e av2~çEdo, resolve'n celebrar o presente·Contrato, instruído 
no Processo no 4194/2021 - EMSERH c::>rn ~"undamento na modalidade Licitação Eletrônica n!l 
074/2021-CSL/EMSERH, no Regulamen:o Interno de licitações e Contratos da EMSERH e demais 
normas regulamentares pertinentes a especie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

ClÁUSUlA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Este Contrato tem por objeto, pre:tz~,-ão de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
disposição firal de res1duos de serviços cie sajde oe classificação A, B e E, com fornecimento de 

bombonas, em regime de comodato, oara atende- a demanda da Policlínica de AÇailândia, conforme 
Termo de Referência e proposta adequada apresentada pela Empresa Contratada (anexa), partes 
integrantes deste Contrato, independentemente de suas t ranscrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS QUANTITATIVOS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 A Contratada deverá executar o presen:e co'ltrato de acordo com as especificações da proposta 
apresentada em anexo. no que tange às ~·uas característ icas, atualizações e padrões de qualidade, 

sob pena de rescisão contratual e per.al ;dades cabíve s, devendo seguir a.s especificações e 
quantitativos homologadcs· 
2.2 Os resíduos de serviços de saúde são c2ssifcados em Grupo A, 8, C e E, conforme Resolução da 
ANVISA RDC nº 222, de 28 de março de 2012, e Resolução n' 358, de 29 de abril de 2005, doCDNAMA; 
2.3 A empresa contratada ficará resoonsável oela coleta dos resíduos resultantes dos serviços de 
saude pertencentes aos Grupos A, 8 e E da Unidaae oe Saúde, sendo classificados da seguinte for 

2.3.1 GRUPO A: 

Av. Borborema, N2 25- Q 16- Calhau CEF: 65.07!·56C, São Luis/MA lei: (98)323S-7333 I CNPJ: is.S19.709/0001-63 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERtNCIA DE COM PRAS E Cü:'.JTRATOS 

P<(OCESSO "J2 4194~021 

FOLHA.-----

RU3RICA; -----

2.3.1.1 Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, oor suas características, 

podem apresentar risco de infecção. 

2.3.1.1.1 GRUPO A1: 
a) Culturas e estoques de micro-organismos; ·esid os de fabr'cação de produtos b1ológicos, exceto 
os medicamentos hemoderivados; descarte de vac'ras oe microrganisMos vivos, atenuados ou 
inativados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, moculação ou mistura de 
culturas; resíduos de laboratórios de manipulação ge'1ética; 
b) Resíduos resultantes da atividade de ensir1o e oesquisa ou atenção à saúde de indivíduos ou 
animais, com suspeita ou certeza de conta"~lina 7ão biológ,ca oor agentes classe de risco 4, 
microrganismos com relevância epidemiológica e r sc:o de :jisseminação ou causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente impo-tante o.; :u;o mec;n;smo de transmissão seja 
desconhecido; 
c) Bolsas transfusionais contendo sangue Ou hem;comoonentes ·ejeitadas por contaminação ou 
por má conservação, ou com prazo de validade venc do, e aquelas oriundas de coleta incompleta; 
d) Sobras de amostras de laboratório contendo sangue OJ líquidos corporeos, recipientes e 
materiais resultantes do processo de assistência à sa,.Jde contendo sangue ou líquidos corpóreos na 
forma livre. 

2.3.1.1.2 GRUPO A2: 
a} Carcaças, peças anatômicas, vtsceras e e>.;~ros r"S ouos proven entes de anima·s submetidos a 
processos de experimentação com inoculação ce T crorganisMos, bem como suas torrações, e os 
cadáveres de an1r1ais suspeitos de sererr· portõdores de microrganismos de relevância 
epidemiológica e com risco de disseminaç.3o, que foram submetidos ou não a estudo 
anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

2.3.1.1.3 GRUPO A3: 
a} Peças anatômicas (membros) do ser humano; prcdum de fecundação sem sinais vitais, com peso 
menor que 500 gramas ou estatura Menor ot.:e 25 CE.ntimetros ou 1dade gestac.onal menor que 20 
semanas, que não tenham valor cientifico ou legal e "láo tenha havido requisição pelo paciente ou 
seus familiares. 

2.3.1.1.4 GRUPO A4: 

a) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores quando descartados; 
b) Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento 
médico-hospita lar e de pesquisa, entre outros sirnilar'=s; 
c} Sobras de amostras de laboratório e seus rer-1pientes contendo fezes, urina e secreções, 
provenientes de pacientes que não contenham e ner·, sejam suspeitos de conter agentes classe de 
risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo 
causador de doença emergente que se torne ep dern.ologicamente importante ou cujo mecanis~o /-
de transmissão seja desconhecido 54 ou com suspet= o e contaminação com príons; / -- _--
d) Resíduos de tecido adiposo proven;ente c e ipoa;piração, l"poescultura ou outro proc~d·men 
de cirurgia plástica que gere este t ipo de resíduo /"' 
e) Recipientes e materiais resultantes do proce~;so c~ assistência à saúde, que nao conten á sangue 
ou líquidos corpóreos na forma livre; 
f) Peças anatômicas (órgãos e tecidos), inclu'ndo ,, placenta . e cutros resíduos proveflientes de 
procedimentos ci rúrgicos ou de estudos anatomopatc,lógicos ou oe confirmação diagnóstica; 
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EMPRESA MARANHENSE DE SE!~VIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

g} Cadáveres, carcaças, peças anatô:-n'cas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não 
submetidos a processos de experir1ertaçao cor1 ,noculação de microrganismos; 
h) Bolsas transfusiona1s vazias ou com '- '.) ur1e residual pós-transfusão. 

2.3.1.1.5 GRUPO AS: 
a) Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos suspeitos ou 
confirmados, bem como quaisquer ma' e ~i ais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou 
animais, suspeitos ou confirmados, e que t iveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta 
infectividade para príons; • 
b) Tecidos de alta infectividade para pr ons são aqueles assim definidos em documentos oficiais 
pelos órgãos sanitários competentes. 

2.3.2 GRUPO B: 
2.3.2.1 Resíduos contendo produtos quím'cos que apresentam periculosidade à saúde pública ou ao 
meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade. 
toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, 'Tlutagenicidade e quantidade. 
a) Produtos farmacéuticos; 
b) Resíduos de saneantes, desinfe:an es, oes'nfestantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratór;o, inc usive cs rr : pientes contaminados por estes. 
c) E fluentes de processadores de imagerr (revel adores e fixadores); 
d) Efluentes dos equipamef"tos automa ,!:<ad:)s ~.;tilizados em análises clínicas; 
e) Dema1s produtos considerados per,gJS:)S: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos. 

2.3.3 GRUPO E: 

dos serviços de saúde; 
2.4.5 TRANSPORTE INTERNO: Consiste 10 traslado dos resíduos dos pontos de rul • o até local 
destinado ao armazenamento temporá rio ou armazenamento externo com a fina lidade de 
apresentação para a coleta; 
2.4.6 ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO· Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo 
os resíduos já acondicionados, em local 'róxi'T'Io aos pontos de geração, visando agilizar a coleta 
dentro do estabelecimento e otimizar o des' ocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado 

r 
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EMPRESA MARANHENSE JE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

PROCESSO N9 4194/2021 

FOLHA:-----

RUBRICA __ ___:.._ __ 

à apresentação para coleta extena. Não ;:.oder;, ser feto armazenamento temporário com 
disposição direta dos sacos sobre o piso, sendc obr:gator a a conservação dos sacos em recipientes 
de acondicionamento; 
2.4.7 ARMAZENAMENTO EXTERNO: Consis:e .,a gJarda aos recipientes de residuos até a 
realização da etapa de coleta externa, em ambiente "~xclusivo com acesso facilitado para ?S veículos 
coletores; 
2.4.8 COLETA E TRANSPORTE EXTERNO: ConsisteiT' na reMoção dos resíduos dos serviços de saúde 

do abrigo de resíduos (armazename nto externo) ate a unidade de tratamerto ou disposição final, 
utilizando- se técnicas que garantam a preservaç3o das cond ções de acondicionamento e a 
integridade dos trabalhadores, da população e do rr=io a-nbiente, devendo estar de acordo com as 
orientações dos órgãos de limpeza urbana; 
2.4.9 TRATAMENTO: Consiste na aplicação de métJdo, técnica ou processo que modifique as 
características dos riscos inerentes aos resíduo:,, reduz.ndo ou el minando o risco de contaminação 
de acidentes ocupacionais ou de da"o ao meio ambiente, devendo ser realizado de acordo coM a 
Resolução do CONAMA n•358/2005; 
2.4.10 DISPOSIÇÃO FINAL: Consiste na disposição dE. resíduos no so'o, prev1amente preparado para 
recebê-los, obedecendo a critérios tecnicos c e c c nstr JÇã J e operação, e com licenciamento 
ambiental de acorao com a Resolução CONAM.L. '"'Q 2J7 /1997 
2.5 A execução dos serviços consiste na remoção d:..s resíduos de saúoe do abrigo de resíduos das 
Unidades de Saúde (armazenamento externo) até a disposição '"nal, utilizando-se técnicas que 
garantam a preservação das condições de acordic1cr:arnento e a · 'ltegridade dos trabalhadores, da 
população e do meio ambiente, devendo estar de a:ordo com as orientações dos órgãos de meio 
ambiente, vigi lância sanitária e limpeza urbana. • 
2.6 A empresa contratada será responsável pe a co e·,a, transporte, tratamento e disposição final 
dos resíduos gerados nos serviços de saúde na Unidade de Saúde; 

2.7 Os serviços deverão ser executados dentro dos ·1elhores padrões, normas vigentes atualizadas 
e com o necessário rigor técnico que a natureza da prestação de serviços requer; 
2.8 A equipe para execução da coleta de resíducs de serJiços de saúde deverá ser constituída de, no 
mínimo, 01 (um) motorista e 01 (um) coletor, devidamente uniformizado e equipado com os EPI's 
necessários. A coleta e transporte externos deveM ser realizados de acordo com as normas NBR 
12.810/1993 e NBR 14.652/2001 da ABNT· 
2.9 Os resíduos transportados deverão receber t·atar 1erto adeouado, senco que o método utiiizado 
será responsabilidade da empresa a realizar esse gerenciamento, sempre obedecendo às normas da 
Resolução do Conama n• 358/2005; 
2.10 A Contratante poderá, a qualque' mom::nto exigir a :~oca :ie veículo ou ec;uíoamento que 
não seja adequado às exigências dos serviços 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR 

3.1 O valor total deste Contrato é de RS 33.360,00 (trinta e três mtl e trezenttw'~~sehta reais), 
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e ind'retos incidentes sobre o objeto 
contratado. 

ClÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 

4.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a :ontar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por acordo entre as partes, desde que z medida seja vantajosa para a EMSERH e 
respeitado o limite estabelecido no Regulame~"~tO lnte·no ce licitações e Contratos da ENl~ERH . 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE COrv1PRAS E CONTRATOS 

RUBRICA:---'~~ 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1 Local de execução 
5.1.1.1 Os serviços serão executados naU 1idade de Saúde, conforme endereço abaixo: 

UNIDADE DE SAÚDE 

Policlínica de Aça lándia 

5.2 Prazo de execução 

ENDEREÇO 

Rua Fortaleza, s/n- Distrito 00, Zona 01, 
Quadra 125, Aprte do lote .0119, Açailândia­

Ma. 

5.2.1 O início da execução dos serviços é er1 até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato. 

5.3 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.3.1 As coletas serão realizadas na Unid,:les de Saúde descrita no ítem 5.1.1, conforme demanda, 
sendo a quantidade estimada por municíp1o. 
a) Os resíduos deverão ser coletados e'll um ponto de recebimento de cada Unidade (abrigo de 
resíduos), sendo a coleta dos resíduos realizada de acordo com a descrição abaixo, em horário a ser 
definido pela Administração, a partir da assinatura do contrato. 
5.4 Bombonas: recipientes confeccionados em polietileno de alta densidade, revestidas com saco 
plástico. As bombonas a serem utilizadas tem capacidade de armazenamento de 200 litros, 
equivalente a 25kg Abaixo, segue ê q~artidade de bombonas estimadas por mês para cada 
munic1pio: 

UNIDADE DE SAÚDE QTD.BOMBONAS/MÊS 

Policlínica de Açailândia 20 1 

5.5 Quanoo ocorrer qualquer iMped·mE ·1to. dev·damente justificado ao fiscal do contrato, que 
inviab ilize a coleta dos res1duos por parte c a Con~ratada, esta deverá ocorrer no dia subsequente; 
5.6 A Contratada deverá ceder, em regime de comodato, bombonas onde ficaram acondicionados 
os ;esíduos dos serviços de saúde e que ser·ão coleta das para a prestação dos serviços contratados; 

a) As bombonas devem ser de acorco as no~mas dos órgãos ambientais e de saúde pública, e da 
Associação Brasileira de Nor,as -écnicas-ABNT· 

b) A Contratada deve garantir a reposição imediata de todas as bombonascoletadas, não pode 
em nenhuma hipótese a Unidade de Saúde f icar com quantitativo menor de bombon e _ ----anteriormente a coleta. ..----_... __::;-----
5.7 A Contratada deve realizar treinarrento adequado e submeter a e~édicos pré­
admissionais e periódicos para os se JS f Jr- cionários que irão prestar os serviços, de acordo com o 
estabelecido na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho; 
5.8 Rotinas de proced imentos ncrr1ais = ::.e emergência precisam ser previstos. E obrigatório o uso 
de uniformes e equipamentos co1forme deterrr inados na Lei e normas que regem os serviços ora 
licitados; 
5.9 A empresa responsável pela coleta ex~erna dos resíduos de serviços de saúde deve possuir um 

r' 
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?ROCESSC N2 4194/202. 

=:lLH.to.: ----­

RUBRICA:-----

serviço de apoio que proporcione aos seus fu"'c;onári05 as seguintes condições: 

a) Higienização e manutenção dos ve1culos; 
b) Lavagem e desinfecção dos EPI (equipamentos ce proteção mdtvldual); 

c) Higien ização corporal. 

5.10 Condições E~pacíficas : 

5.10.1 EPI da guarnição da coleta ex:erna . 
a) Uniforme: deve ser composto oor caiça corn::>rica e carrtsa co. ma!fga, no m nimo de 3/4, de 
tecido resistente e de cor clara, específico para o usu C' o funcioná r o do serviço, de forma a identificá­
lo de acordo com a sua função; 
b) Luvas: devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes de cor clara, preferencialmente branca, 
antiderrapantes e de cano longo; 
c) Botas: devem ser de PVC, impe·meáveis, res1stentes de co· :Iara, p. eferencialme'lte branca, 
com cano 3/4 e solado antiderrapante; 
d) Colete: deve ser de cor fosforescente para o caso de coleta noturna; 
e) Boné: deve ser de cor branca e de forma a p.·oteger os cabelos. 

5.10.2 Veículo Coletor: 
5.10.2.1 Os resíduos dos serviços de saúde ce·Jerr ser l'ransportados em veículos com 
compartimentos exclusivos, não sendo permitido seu ,ransporte erT' conjunto com pessoas ou outros 
t ipos de resíduos, materiais ou substâncias; 
5.10.2.2 O veículo deve ser certificado pelo INMETP .J, dentro dos padrões estabelecidos pelas NBR 
12.810 e NBR 14.652, 
5.10.2.3 O veículo coletor deve atender ao seguir:e 
a) Ter superfícies internas isas, de cantos arreconcados e de •or""la a fa .... ll:ar a ntg.en•z.ação; 
b) Não permitir vazamento de líquido, e ser p·cv do de V~'1tilação adeouada; 
c) Sempre que a forma de carregamento for tTanua , a altura de carga deve ser inferior a 1,20 m; 
d) Quando possuir sistema de carga e descarga E:ste deve operar de forma a não permitir o 
rompimento das bombonas; 
e) O veículo coletor deve contar com o!> seguintes eqJipame'itos auxiliares: pá, rodo, saco plástico 
de reserva, solução desinfetante; r"'\ 
f) Devem constar em local visíve o norre da -:mpresa co•etora (endereço e telefone), a 
especificação dos resíduos transportáveis. com 0 numero ou código estabelecido na NBR 10004, e o 
número do veículo coletor; 

g) Ser de cor branca; ~ ~ _ .. -- -
h) Ostenta r a simbologia (NBR 7500) para o transporte rodoviário, procedendo-se de as.o~ 
aNBR8286. ~ 
i) Deverá estar em perfeitas condições de uso caminhão ttpo %, ae rormêf que os resíduos 
coletados não sejam compactados evitando o extravasamerto dos resíduos em relação ao saco 
plástico leitoso em que os mesmos estiverem acond;c: :>nados. 
5.10.2.4 Ao fina l oe cada t..Jrno de trabalho, c ,,e.c lo coletor de:ve sofrer limpeza e desinfecção 
simultânea, usando-se jato de água, preferenct3lrnenh. quente e sob oressào; 
5.10.2.5 O efluente proveniente da lavage'n : desirtfecção do veículo coletor deve ser 
encaminhado para t•atamento, conforme exigênctas d.J órgão estadual de contrate ambiental; 
5.10.2.6 Os EPis dos funcionários que efetuam a l;;wagem e deshfecção dos veicules coletores 
devem estar em conformidade com o subitem 5.5.1, a:rescentando-se capacete plástico. 
5.10.2.7 A capacidade máxima do veículo precisa t:S c1r de aco·ao coM as normas vigentes de 
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5.10.2.8 Os veículos deverão ser identificados, usando, para isto, nos quatros lados, o desenho 
previsto na legislação (RISCO B!O_ÓGICOJ 
5.10.2.9 Os veículos coletores ceve rã o e. ta r eqL. ipados com equipamento de sinalização conforme 
a legislação de trânsito em vigor. 
5.10.2.10 Os veículos deverão ser eqJ pados com sinalização sonora para marcha ré e lâmpadas 
elevadas indicadoras de fre·o 
5.11 As operações de transportE' deverão ser •eal zadas em instalações adequadas, garantindo a 
inviolabi lidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e a preservação do meio 
ambiente. 
5.12 Em caso de acidente, a emoresa re:;:)on5ável pela execução da coleta externa deve notificar 
imediatamente os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública. 
5.13 Os resíduos deverão ser obrigatoriame"lte submetidos a processo de tratamento antes de sua 
disposição final por processos e procedimentos que alterem as características físicas, químicas e 
biológicas dos resíduos e conduzam à mir.imização do risco a saúde pública e à qualidade do meio 
ambiente. 
a} A unidade de tratamento de res1auos aos serviços de saúde da CONTRATADA deverá seguir 
padrões nacionais de segurança ambie'1ta e ser portadora de licenciamento de operação fornecido 
por órgão de controle ambienta de aco co com as Resoluções do CONAMA n2 237/1997 e nº 
358/2005. 
5 .14 O destino final dos resíduos se-rá de 0tal responsabilidade da empresa co11tratada, sendo que 
esta deverá apresentar as licenças 1ecessarias e o termo de aceitação dos resíduos tratados pelo 
estabelecimento que os receberá 
a) A disposição fira! dos resíduos (d sposição de resíduos no solo) deve ocorrer em local 
previamente preparado para receber os ,·es'duos tratados, obedecendo a critérios técnicos de 
construção e operação, e com licenciarr~er te ambiertal de acordo com as Resoluções do CONAMA 
nº 237/1997 e n2 358/2005. 
5.15 A empresa cont ratada deverá rran· e" urna equipe de técnicos, devidamente qualificados, 
uniformizados, portadores de crachá de ioentificação, para atendimento às solicitações da 
Contratante, nos dias e horários previstos pa·a a prestação dos serviços; 
a) Todas os funcionários envolvidos na coleta deverão utilizar crachá constando foto, nome da 
empresa, telefone, nome e função do prcfissional e deverá ser portado na altura do peito para 
identificação imediata; 
5.16 A empresa contratada dever2 d1spo· de pessoal especializado, equipamento e materiais 
adequados e que atendam as normas vigentes, bem como conter um responsável técnico; 
5.17 A empresa contratada ficará o::>rigada a refazer os serviços que vier a ser recusado por não 
atender à qualidade necessária para os ,e.v,ços, sem que isto acarrete qualquer ônus para a 
Administração; 
5.18 A Contratada deverá assun· ir tota re.,ponsabilidade pelos serviços e respÔnder por eventuais 
danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus funcionários e/ou veículos a terceir~Aps 
acidentes de trânsito ou de trabalho, quandc '12 exewção do objeto; "' · ---
5.19 /l. Contratada suje;tar-se-á a mais arrola e irrestrita fiscal ização por parte da,_.....--'~--­
encarregada de acompanha o prese1te objeto prestando os esclareci 
atendendo as reclamações formuladas. 

CLÁUSULA SEXTA - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

r 
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6.1 As despesas decorrentes do presente Co"trato correrão por conta da seguinte disponibilidade 
financeira: Unidade Orçamentaria: 21202; Unidade: EMSERH; Despesa; 4-3-02-03-45-LIMPEZA, 
COLETA E INCINERAÇÃO DE RESÍDUOA. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Prestar as informações e os escla recimentos que Jerham a se1 solicitadas pela contratada; 
7.2 Receber o objeto deste contrato, nos te·mos, prazos, qual"tldade, qualidade e condições 
estabelecidas; 
7.3 Rejeitar, no todo ou em parte, o que est iver fora .:las especificações deste Contrato, 
7.4 Efetuar o pagamento da contratada no prazc dete-T inado nes:e Contrato; 
7.5 Notif icar à contratada, por escrito, em caso de ocorrência de eventJais def iciências e/ou 
irregularidades, para tomar todas as providências oa•a a correção, "0 prazo max.mo de 48 (quarenta 
e oito) horas, a contar da data da sol icitação. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRVADA 

8.1 Comunicar à contrat ante a existência de qualquer anormalidaoe qJe notar referente.ao objeto 
do contrato; 
8.2 Providenciar a correção das deficiências e/ou r-regularidades apontadas pela contratante no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a col"ltar da data da solicit ação; 
8.3 Acatar todas as orientações do setor comoetente ndícado pela contrat ante, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita f iscalização, prestando todos os esclarecimentos sol icitados e atendendo aos 
questionamentos formulados; 
8.4 A fiscalização da contratante não exclui nen' ·eduz a responsab·lidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta; 
8.5 A Contratada deverá pautar sua atuação, refe·e'1te à exec.Jção do ob,eto deste contrato, nas 
diretrizes organizacionais da EMSERH que descreve Súa m,ssão, visão e valores, conforme publicado 
em seu website http://www.emserh.ma.gov .br, com vist as a cont ribuir para a qualidade e 
eficiência no âmbito da Política Estadual de Saúde ::lo Maranhão. É obrigatório c;ue a contratada 
tome ciência e oriente se;..~ s empregados em f'"'ar terefT' comportamento coerente com essas 
diretrizes; 
8.6 A CONTRATADA deverá se abste" de permitir 0L. :ole1a' que seus empregados e trabalhadores 
prestadores de serviço sejam expostos, direta ou •r :.iretam"n:e, as s·tuações caracteri7,adoras de 
assédio moral (situações humilhantes e constrange::loras, decorrentes ou não de oiscriminação, 
repetitivas e prolongadas durante jornada de trabalho e no exercíc10 de suas fu nções). ,.. 
8.7 Executar os serviços conforme especificações de contrato e de sua proposta, com os re~3 .. ,/ 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. _,~ _ -- ~ 
8.8 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e ~~~os 

pela ação ou omissão de seus empregados, t rabalhacores, prepostos ou repre~s, dolosa ou 
culposamente, à Administ ração ou a terceiros 
8.9 Vedar a utilização, na execução dos serv·ços, oe 2m pregado qJe seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou fu 11ção de confia.1ça na EMSERH. 
8.10 Apresentar à CONTRATANTE, quando ter o C3so a re'ação ncminal dos empregados que 
adentrarão a Unidade de Saúde para a exec..1ção dcs serJiços, os qua1s devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá. 

8.11 Responsabilizar-se por todas as obrigaçõe .. t1 zbalhistas so:iais, previdenciárias, tributárias e ,.. 
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as demais previstas na legislação espec,fica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 
8.12 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
irclusive quanto ao cumprimento das No 11as Internas, quando for o caso. 
8.13 Relatar à Administração toda e qua quer irregularidade verif icada no decorrer da prestação dos 
serviços. 

8.14 Responsabilizar-se pela correçêo no prazo maxtmo de 5 (cinco) dias, após 
notificação/convocação recebida da Contratante, quaisquer falhas que ocasionem interrupção na 
prestação dos serviços. 
8.15 Manter sigi lo, sob pena de -esponsaoilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto deste cont•atro, deve1do orientar seus empregados nesse sentido. 
8.16 Não permitir a utilização de c;ualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de :;uatorz€ ;;nos; nem permit ir a utilização do trabalho de menor de 
dezoito anos em trabalho noturno perigoso ou hsalubre. 
8.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em coiT'patibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualik:ação exigidas na licitação. 
8.18 Arcar com o ônus decorrente de ev:ntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso v previsto ·mcia!mente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, e; ·:eto qt..ando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMSERH. 
8.19 Implantar os serviços cont~atados "'O prazo máximo de 15 (quinze} dias C?rridos a contar do 
início da vigência do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme especificações 
deste termo, podendo ser prorrogado a critério da Contratante. 
8.20 Substituir sempre que exigido, no p·azo máximo de 03 (três) dias, após a notificação, mediante 
justificativa por parte do setor competente, qualquer empregado, inclusive o preposto, cuja atuação 
e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço. 
8.21 Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez} dias úteis, 
quaisquer alterações havidas no ontr<lto soc1al, exemplo: alteração nos sócios, mudança de 
endereço e etc., durante o prazo de vigé1cia d-o contrato, bem como apresentar os documentos 
comprobatórios da nova situação 
8.22 Selecionar e preparar rigorosarre 1te os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registraoas em suas CTPS. 
8.23 Manter seus empregados unifor'nizados, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamertos de Proteção Individual - EPI's. Deverão, ainda, se 
apresentar sempre limpos e asseados, qt..er no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene 
pessoa!, devendo ser substituído imediatamente o que não estiver de acordo com esta exigência,. 
mediante comunicação do órgão gestor. , ~-
8.24 Executar os serviços nos dias e horár os definidos pela Contratante, de aco~-­
a ser estabelecida pela Diretoria Administrativa da EMSERH. 
8.25 Adotar boas práticas de sus~entabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na 
redução da poluição ambiental, tais como· 
a) Racionalização do uso de substârcias ootercialmente tóxicas e/ou poluentes; 
b) Substituição, sempre que possível de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxicidade; 
c) Uso de produtos de 1:11peza e CCh1S€n ação que obedeçam às classificações e especificações 
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determinadas pela Agência Nacional de Vigilância So1itár·a- ANVISA e a Resolução da ANVISA RDC 
n.2 222, de 28 de março de 2018; 
d) Destinação adequada dos resíduos gerados 'lO~ se\ iços de saúde 
8.26 Observar, quando da execução dos serv1ços, õs prát cas de sustentabilidade previstas na 
Instrução Normat i•Ja nº 1, de 19 de jane'ro de 2010, da Secretária 'Je _ogíst,ca e ';'"ecnologia da 
Informação do Ministério do Planejame'1tc, Orçam~- to e Gestêo, no que couoer. 
8.27 Cumprir a legislação vigente sobre saúde e segurar.ça do trabalho, no que tange aquisição e 
fornecimento de EPI NR 06 e treinamento de pesso3i quanto ao r a"'üseio je produtos químicos. 
8.28 Destinar material e equipamentos adequados e em numero suficiente ao desenvolvimento das 
atividades. 
8.29 Executar os serviços atendendo às exigências ;ega's referentes ao meio ambiente, à saúde e à 
limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas- ABNT, ou, na su~ ausência, 
às normas e critérios internacionalmente aceitos 
8.30 Fornecer, em regime de comodato, as :)Omb.)nas necessor ~s para realiza~,-ão dos serviços 
contratados. 
8.31 Adotar as medidas necessárias a proteção ar'\1b en~al e as precauçõe:. para evttar a ocorrência 
de danos ao meio ambiente e a terceiros durante a execução de suas atividades. 
8.32 Responder por danos causados a terce r os e ao "11eio arr bien e em virtwde dos serviços 
prestados, desde que efetivamente caracterizada e comprovada sua resporsabilidade. 
8.33 Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sobre 
problemas que possam ocasionar alterações 'lO horá·'o de co'e'a 
8.34 Possuir veículos dentro das normas da Agênc a Nactona de Trar-sportes Terrestres (ANTI) 
vinculada ao M inistério dos Transportes, para ::> tr;msporte e operação de produtos perigosos 
descritos no objeto do presente contrato. 
8.35 Realizar a coleta e o t ransporte dos resíduo; dos sen •ços de sa.Jde em veículo com as 
adaptações necessárias, atendendo por completo as normas da ABNT, inclusive a .dentificação da 
carga transportada. 
8.36 Juntar Manifesto de Resíduos de cada Unidade de Saúde na ocasião da entrega da Nota Fiscal, 
comprovando que toda a quantidade de resíduos co1etada recebeu tratamento e a destinação final 
adequada. 
8.37 Apresentar as licenças necessárias para a realizc,ção dos serviços. 
838 Deposita r os resíduos em local adequado e autorizado de acordo co11 as normas dos órgãos 
ambientais e de saúde pública, e as normas da Assoc~ação Brasileira de 1\Jormas Técnicas -ABNT. 
8.39 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiats, equipamento e pessoal para a coleta, 
t ransporte, t ratamento e disposição final dos restdu~~ dos serv:ços oe saúde das Unidades de Saúde 
integrantes deste Termo, bem como conter um responsa11ei tÉcniCO para supervtsíonar e orientar a 
execução dos serviços. . ~- / 
8.40 Instalar e manter um serviço de a•endiment" < CO''JTPATANTE, CJJO número do te~::---­
deverá estar em local visível em tocos os eouipamentos dentro do horáno comp~;~~d6~ 
08h00min e 18h00min horas. ...~· ... -
8.41 Manter junto ao CONTRATANTE ·: adastrc perrrn')ent:: atualizado dos 1etculos e equipamentos 
utilizados na execução dos serviços, não sendo per""1ilida a substituição sem prévia anuência do 
CONTRATANTE. 
8.42 Providenciar de imediato a substitUição dos ve1culos e equipamentos que estejam em 
manutenção preventiva ou avariados 
8.43 Apresentar as ações preventivas da atuação d3 CIPA - Comissão Interna de Pre~enção de 
Acidentes e da CCIH - Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, abrangendo programas de 
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capacitação e de educação continuada, dingidos aos funcionários responsáveis pela coleta e 
transporte dos resíduos de serviços de sau:ie. 
8.44 Deverá ser apresentada docuiT'enta;ão comprobatória à Contratante a partir da vigência do 
contrato, anualmente e sempre que ~ rn ,c vo funcionário for admitido, contendo os seguintes ítens: 
a) Cursos realizados pelos funcio,.,ár os da coleta e transporte de resíduos na área de saúde, 
biossegurança e meio ambiente; 

b) Duração do curso de educação continuada contendo no mínimo o programa mínimo de 
educação ambiental e biossegurança contorme estabelecido na Resolução da ANVISA RDC n.º 222, 
de 28 de março de 2018. 

c) Certificado do Curso para CcndJtcres de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos -
MOPP, dos motoristas dos ve1cu1os que serão util'zados no transporte dos resíduos. 
8.45 Deverá elaborar e encaminhar a CONTRATANTE a seguinte documentação comprobatória 
antes do início da prestação dos serviços, e sempre que solicitado: 
a) Imunização dos func·onári:>s envolvidos na coleta e transporte de resíduos em conform idade 
com o Programa Nacional de Imunização - PNI, 
b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO, conforme NR-7 da Portaria n.íl 
08/05/96 e despacho Técnico de 01//10/96; • 
c) Programa de Prevenção de Riscos Amb.entais- PPRA, NR-9 da Portaria n.º 25, de 29/12/94, do 
SST do Ministério do Trabalho; 
d} Registro no Serviço Especializado e-r Segurança e Medicina do trabalho - SESMT, conforme 
NR-4, emitida pela De egacia Regional co .,.-a~alho 
e) A Certidão de Registro na Corr ss& ~te:rra da Prevenção de Acidentes- CIPA, expedida pela 
Delegacia do M inistério do Trabalho, 
f) Plano de Gerenciame'lto dos Res1duos dos Serviços de Saúde; 
g) Plano de Contingência em caso de nterrupção do processo de coleta até 11 disposição final do 
resíduo; 
h) Cert'ficado de Inspeção Veicular - CIV e o Certificado de Inspeção para o Transporte de 
Produtos Perigosos- CIPP, requisitaoos pelo lNMETRO, dos veículos a serem utilizados no transporte 
dos resíduos gerados nos serviços de sat .. ce 
8.46 Deverá manter atualizada e e'lcami'lhaí a CONTRATANTE, quando solicitado, enquanto estiver 
prestando serviço as Licenças de Ope·ação necessárias à execução dos serviços, expedidas pelo 
orgão ambiental competente. 
8.47 Assumir inteira responsabliidaae pela execução dos serviços contratad_?s e efetuá-los de 
acordo com as especificações constantes da proposta, utilizando e cumprindo a legislação vigente 
quanto ao Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde, a saber: Resolução da ANVISA RDC n.2 
222, de 28 de março de 2018: Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997; Resolu~ão 

CONAMA n. Q358, de 29 de abril de 2005, entre outras. / 

CLÁUSULA NONA- FISCAl DE CONTRATO 

9.1 A execução do contrato será acompat'lhada e fiscalizada por servidor indicado pela EMSERH, 
que será designado como fiscal pela CONTRATANTE, para exercer essa atribuiçã9 em conformidade 
com os disposit ivos do Regulamento nterno de licitações e Contratos da EMSERH que forem 
aplicáveis, bem como com o Mar.ual do Fiscal de Contratos/EMSERH. 

9.2 Os servidores designaaos como fiscais de contrato serão distribuídos entre: 

r 
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a) desempenhará atividade de supervisão administratva do contrato, repassando as informações da 
execução para os setores da EMSERH envolvidos 'la fiscalização. Preferencialmente, possuirá 
conhecimentos técnicos compatíveis com o Objeto da :ontratação e será ligado ao setor solicitante 
da contratação. Serão nomeados: fiscal administrativ-- úular"' suole'"lte; 
b) emitirá Ordem de Serviço/ Fornecimento de: r do ci( nc;a ao ·epresentante da empcesa (preposto) 
sobre as condições de entrega, quantidades e q.;al aades, serr'pre oor ato formal Também será 
responsável pela emissão dos demais instrur-ento5 necessários a corrumcação entre as partes, 
viabilizando a regularidade do fluxo de Informações que servirão para compor o Relatório de 
Acompanhamento e Fiscalização de Contratos. 

9.2.2 FISCAl TÉCNICO, que acompanhará diretanem~ a execução co contrato. Esse fiscal também 
terá, preferencialmente, conhecimento técricr ac;r::a de objeto contratado, caso· isso seja 
necessário ao pleno exercício da fisca,'zação Ser§ o 'lO ~1eados . fiscal té::r ice ttular e suplente 

9.3 Todos os Fisca 1s terão prerrogativas e atribuições oan e.• ercer, como representantes da 
CONTRATANTE, toda e qualquer ação de onentação geral, acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual. 

CLÁUSUlA DÉCIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

10.1 Caberá, objetivando restabelecer a relação quE as partes pac:<.~a'am inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Admiristra~âo para a justa reMun~ração da obra, serviço 
ou fornecimento, objetivando a manutenção do ~quil orio econêf"\ico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou pre" síveis p;:,rém de consequê'"lcias incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do aJUStaco, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurar,do álea econôrrica extraordinária e e>Ctracontratual. 

ClÁUSUlA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO 

11.1 Os pagamentos serão efetuados no prazc oe: .3té 30 'trinta) d1as, contados a partir do 
recebimento, conferência e ace1te derinit;vo da Nota Fiscal oL Fatura, de acordo corn as condições 
constantes neste contrato e em consonânc1a com as demais ex•gencias administrativas em vigor, 
através de transferência bancária em favor da CONTRATADA: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/ A 
(004) AGÊNCIA: 127 CONTA CORRENTE: 45.207-9. 
11.2 Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATAN"'"E, mediante a apresentação de NOTA FISCA~/ 
FATURA ou RECIBO (consoante o objeto do contrato), a ser emitido e entregue pela Contrata~,_., 
11.2.1 O documento referido no subitem anterior sera 0rotoco ado na EMSERH no 'nês subs ente 
ao da execução dos serviços, através de Ofício. ~nca"linhado à Contratante, onde aevem constar 
todas as informações necessárias para sua devida qt:it~ção, devendo ainda estar de acordo com as 
normas fiscais vigentes. As Notas Fiscais, Faturas ot.. r\ec.bos deverão ser apresentados conforme 
disposto nesta cláusula, e em todos os casos serão apresentados em intervalo não inferior a 15 
(quinze) dias; 
11.3 A não observância do prazo previsto para a aprese: 'ltação da Nota Fiscal, da Fatura ou do Recibo, 
e demais documentação necessária ao pagamento, ou a sua apresentação com incorreções ou 
ausência de documentos, ensejará a prorrogação do ,_,razo de oagar"'"len,o pelo mesmo número de 
dias correspondente ao atraso ou ao ter1po ~ec.:ssar•) 3 co·reção das ncorsistênc as verificadas. 
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EMPRESA MARAt\HENSE CE SERVIÇOS HOSPITALARES 

GERÊNCI.A DE CJr/PRJ;.S E CONTRATOS 

Nesse caso não caberá à CONTRATADA :JLaiquer acréscimo no valor devido, tendo em vista que a 

demora se deu por sua Jnica e total respor sabllidade; 

11.4 A CONTRATADA lançará na Nota Fist:a as especificações dos serviços de modo idêntico àquelas 

constantes do objeto do Contrato; 
11.5 A Nota Fiscal. a Fatura ou o Recibo serão atestados pela CONTRATANTE através do fiscal do 

contra-co, observadas as normas contratua se as administrativas vigentes; 

11.6 Para efeito de pagamento, a CONTR.!1T ADA deverá apresentar na EMSERH os documentos abaixo 

relacionados, consoante o disposto na Portaria nQ 90, de 25 de março de 2019 - GAB/EMSERH, 

veiculada no Diário Oficial do Estado do 'Vlaranhão no dia 10 de abril de 2019, em seu caderno 

executivo: 

11.6.1 Solicitação da Empresa (cof"1tendo os dados bancarias para pagamento); 

11.6.2 Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura at estada pelo Fiscal Técnico do Contrato contendo as 

seguintes informações: 

I) No campo das observações, ·nserir o njrnero do contrato, da Ordem de Fornecimento/Ordem de 

Serviço e da Unidade de Saúde. 

11) No caso de prestação de serviços, tambe'Tl nc:twr: 

a) As retertções na fo:1te e suas alíquot as, 

b) Alíquota do Simples Nacional (ISS), 

c) Local da prestação dos Serv:ços; 

d) Código do serviço e sua descnção; 

11.6.3 Cópia da Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento; 

11.6.4 Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, 

11.6.5 Certidão Negativa de Débitos Est aduais; 

11.6.6 Certidão Negativa de Inscrição de Debitas na Dívida Ativa Estadual; 

11.6.7 Certidão \legativa de Débitos relat'v:::.s acs tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

11.6.8 Cadastro Estadual de lnad mplente - CE · 

11.6.9 Em casos de empresas sediadas no Estado do Maranhão, a prova de inscr!ção no cadastro de 

contribuintes Estadual ou Municipal, se 'oou"e' pertinente ao seu ramo de atividade, ou compatível 

com o objeto contratual; 

11.6.10 Cópia do Contrato e das Publicações do Extrato do Contrato e da Portaria do (s) Fiscais do 

Contrato no Diário Oficial do Estado (quand0 houver); 

11.6.11 Cópia do Termo de Aditivo (qua'1dc houver) e das Publ icações do Extrato do Termo Aditivo 

e da Portaria do(s) Fiscais do TerMc Adit·vo 10 Diáno Oficial do Estado; 

11.6.12 Os documentos mencionados r os ·tens 11.5.4 a 11.6 7 podem ser substituídos, total ou 

parcialmente, por declaração do Sistema oe Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), 

desde que obedecido o aisposto no art. 4!! d::J Decreto n!! 3.722/2001, 
11.7 Não será efetuado qualquer pagamerto 2 CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

11.8 A CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhime 11to de t ributos, contribuições so · s 
parafiscais, quando a legislação assim ex1gir· ~6~~-~ 
11.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagaMento, desde que a CONTRATADA nã 
de alguma forma para tanto, o valo- cev1do deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados cesde a data limite prevista para o pagamento até a data 

do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por ce11to) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

I EíV' = I < N X VP I 
EM = Encargos Moratorios a sererr ac'escidc 5 ao 'Jalor origirariamente devido. 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERV ÇO~ HJSPITALARES 
GERtNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

I = Índice de atualização financeira, calculado segt.ndo a fórmuia: 

(ó I lü:J) j 
365 

PROCESSO N; 4194/2021 

FOLHA: ____ _ 

R'JBRICA: -----

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA REVISÃO 

12.1 Caberá revisão nos preços contratados pãra ma 5 ou para menos, conforme o caso, quando 
houver criação, alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos ,egais, bem como a 
superveniência de disposições legais ocorridas após a data da apresentação da proposta, com 
comprovada repercussão nos preços cont ratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 Em casos de inexecução parcial ou +otal aa.; ocrigações, em relação ao objeto contratado, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defes-3 e o or-traditor;o, a'JI1car as seguintes sanções: 
a} Advertência por escrito, cabível nas hioóteses nas :juais o descumprimento contratual não 
cause prejuízo, em qualquer esfera, à EMSERH, e que ~ão seja ensejadora de outra oenalidade; 
b) Multa de até 5% (cinco por cento), catc.Jla ::fz sobre o valor ao Contrato, no caso da 
CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Ordem de 
Fornecimento, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 
autoridade competente; 
c) Suspensão temporária de participação err !.cit ação e ímpedimemo de contratar com a 
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
13.2 A multa a que alude o subitem anterior não mpec'! que a EMSER'i rescinda o cortrato e aplique 
as outras sanções previstas no Regulamento Interno de Licitação e Contratos dõ EMSERH; 
13.3 As sanções previstas alíneas "a" e 'c" do subitem desta Cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com a alínea "b", do mesmo sub1tem, aevendo a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias .:teis; 
13.4 A sanção prevista na alínea 'c', do 1tem 13.1 deve ser dcsada de acordo com o tamanho do 
prejuízo provocado, e deve ser graduada em branda: Cl (uml a 06 (seis) meses de duração média; 
07 (sete) a 12 (doze) meses de duraçãc e gr;;ve: :.3 (t·e_e) a 24 v·nte e quatro) meses de duração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

14.1 A CONTRATADA poderá aceitar nas mesmas condições con1 ratua1s os acréscimos o pressões 
que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vi'"lte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressãc pode~a exceder os limites estabelecidos 
nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acerco celebrados entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA MATRIZ DE RISCOS 
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15.1 De acordo com a natureza e as características do objeto do contrato, para o qual é facultativa a 
elaboração de matriz de riscos, tal instrumento não integrará a presente relação contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO REAJUSTE 

16.1 É admitido o reajustaMento dos preços dos (:Orttratos, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses; 
16.2 Para o reajustamento dos preços u~ tários contratados, deverá ser observada a legislação 
vigente, sendo observada atualização More~á·ia entre a data do adimplemento das obrigações e a 
do efetivo pagamento; 
16.3 Os valores dos msumos pactuados semente poderão ser reajustados após o transcurso de 12 
(doze) meses, contados da data limite para apresertação da proposta; 
16.4 Decorrido o prazo estipulado. a pés sol:citação expressa, será aplicado o índice por determinação 
legal; 
16.5 O calculo do índice atualizará os preço< confo:me a vanação dos últimos 12 (doze) meses, tendo 
por marco in1cial a data lim;te para apresertação da proposta; 
16.6 Nos reajustes subsequentes ao prime1ro, a anualidade será contada da data do último reajuste; 
16.7 A prorrogação contratual serr prévio pedido de reajuste ratifica todas as cláusulas contratuais, 
operando-se a preclusão logica quanto a eventuais pleitos de atualização de preços; 
16.8 O reajuste de preços dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a 
vantajosidade, para a EMSERH, das co11diçôes e dos preços contratados; 
16.9 Os reajustes serão formalizados por meio de Apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, em que deverão se formali zados por aditamento; 
16.10 O reajuste não interfere no dire1:c d3" partes ::le solicitar, a qualquer momento, a manutenção 
do equilíbrio econôm1co do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA RESCiSÃO CONTRATUAl 

17.1 Constituem motivo para rescisão do cortrato por sua inexecução total ou p~rcial, desde que de 
maneira motivada, os seguintes casos: 

I - de forma unilateral. após dec·são transitaéa em julgado em processo administrativo onde será 
garantida a ampla defesa e o contracitório. sendo assegurados eventuais direitos ao contratado; 
11 - por acordo entre as partes, desde que conveniente a ambos e não gere prejuízo à EMSERH; 
111 - por determinação judicial. 

Parágrafo único: Constituem motivos para a rescisão contratual, de forma u 

I- o não cumprimento, total ou oarcial, das especificações referentes à execução contratual, ou o 
seu cumprimento irregular 

11- a desobediência dos prazos de execucão mcl1.15tve os referentes ao seu início; 
111 - a suspensão da execução co"ltrét•Jal ~em justa causa e prévia comunicação por parte da 
Contratada; 
IV- nas situações que tornam a relação contratual mviável ou indesejável, desde que resultantes de 
caso fortuito ou força maior •egularmen•e demonstrado em processo administrativo; 
V - subcontratação, cessão ou transferêrc1a do oojeto contratual não admitid.os no edital ou no 
contrato; 
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PROCESSO :\9 4194/202: 

FOLHA. ____ _ 

RU9R:~A: -----

VI - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado, bem como decretação de falência ou 
instauração da insolvência civil da Contratada; 
VIl - alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura ôa err>presa, desde que, a nova 
situação prejudique a execução contratual. 

17.2.- Também constituem motivo para rescisão do cc-ntrato 

1-assinatura de novo contrato com o mesmo oojeto ::omerr p•ado neste •nstrumento cortratual; 
11 - a rescisão antecipada ou o térrr·mo do prazo d vigêr:cia .seM P'0rrogação) do contrato de 
gestão correspondente, devidamente nstruída er~" prccesso administratiVO específico; 
111- a modificação do contrato de ges!:'io que •esulte ~a alteração o o perfil das unidades de saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA AlTERAÇÃO 

18.1 O presente Contrato poderá ser alterado As altE açõe:; contratuais deverão se dar mediante a 
celebração de Termo Aditivo, de acordo com õ vor.taae das partes, observadas as disposições 
previstas no Regulamento Interno de Licitações ,., Contratos da EMSERH. Na hipótese de 
reajustamento do Contrato e demais alterações cor ratuais que não constituam modificação da 
essência da avença, e que não alterem cláusulas esse )Ciais à contratação, devem ser formalizadas 
por simples apostilamento, restando dispensada a real zação de aditamento. 

ClÁUSULA DÉCIMA NONA- DA VINCULAÇÃO 

19.1 O presente instrumento de Contrato se vincula ir.éegralmente ao rnstrumento convocatorio da 
licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexig,L., berr como ao lance e/o L proposta apresentados 
pela Contratada. 

ClÁUSUlA VIGÉSIMA- DA HABILITAÇÃO 

20.1 A CONTRATADA tera que manter durante a e<ecu~ãc oo Co1trato. er'l cor'lpatib !idade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições oe habjlitação e qualificação exigidas no curso do 
procedimento licitatório. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

21.1 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pelo d spos~o r'lO Regulamento l'nterno de 
Licitações e Contratos da EMSERH, na lei, nos princípios de direito administrativo bem como pelos 
preceitos de direito privado e demais legislação pertine1te a mat éria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONSULTA DO CEI ~-
/;;..--' 

22.1 As realizações de pagamentos e dos eventuais ad "aTtentos a este Contrato feitos em favor da 
Contratada ficam condicionadas à inexistênua de ·eg1stro JUnto ao Cadastro Estadual de 
Inadimplentes do Estado do Maranhão- CEI, conso3.rte dete·m: na o art. 62, da Lei Estadua,l nº 6.690, 
datada de 11 de julho de 1996 

PARÁGRAFO ÚNICO: Constatada a existên:: a de ;eg.stro da Co!ltratada no CEI, a EMSERH não 
realizará os atos previstos na Cláusula de Pagamento. po- força do cisr:;ostc '10 art. 12, da Lei Estadual 
n!! 6.690, de 11 de julho de 1996. 
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EMPRESA MARANHE\ISE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE COI\PRAS E CONTRATOS 

ClÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

23.1 É permitida a subcontratação oarcia co objeto desta licitação, sendo permitido apenas para o 
seguinte serviço: 
23.1.1 Destinação Final dos Res1duos dos Sen.dços de Saúde coleta dos, transportados e t rat ados da 
Unidade de Saúde constante neste contrato, 
23.2 São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação: 
a) Substituir a subcontratada, no prazo máx,mo de 30 (trinta) dias, na hipótese de ext inção da 
subcontratação, mantendo os serviços originalmente subcontratados até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, ou a demonstrar a mviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 
execução da parcela origmalmente subcontratada. 
23.3 Em qualquer hipótese de subcortrataçâo, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução co11tratual, bem como pela padronização, pcla compatibilidade, 
pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante oelo rigoroso cumpr•merto das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

CLÁUSUlA VIGÉSIMA QUARTA- DOS CRITÉRIOS OE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAl 

24.1 Ficam estabelecidas as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental, incorporadas aos 
serviços de engenharia, objeto deste contrato, conforme disposições da IN StTI/MPOG nº 1, de 
19/01/2010 e no Decreto nii 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que 
couberem, assim como, as exigências do art. 6" e seus incisos IV, VI a VIl da Instrução Normativa 
MPOG n•o1, de 19 de janeiro de 2010 que estabelece as práticas de sustent abilidade na execução 
dos serviços: 
a) A Contratada deverá adotar medidas ro que couber, para evitar o desperdício de água tratada 
na realização dos serviços, conforme instituido no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
b) A Contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para execução de serviços. • 
24.2 Os materiais fornecidos e os serviços realizados deverão ser constituídos, sempre que possível, 
no todo ou em parte, por material reciclado, 3tóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 
e 15448-2, quando couber· 
24.3 Para a limpeza e conservação de Sl1erfícies de equipamentos envolvidos no escopo da 
manutenção do equipamento do presente Termo, a Contratada deverá utilizar produtos que 
obedeçam às classificações e especificações oeterminadas pela ANVISA. 

ClÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO 

25.1 O CONTRATANTE providenciara a :~ublicação de forma resumida deste C 
Oficial, em obediência ao disposto no Regula"'1ento Interno de Licitações e Contratos da EMSERH. 

ClÁUSUlA VIGÉSIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 

26.1 Qualquer comunicação entre as partes respeito do oresente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove sua 
efetivação, não sendo consideradas comun·ca;:ões verbais. 
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EMPRESA MARANHEIIJSE )E SERVIÇJ3 HOSPIT\L.ARES 
GERÊNCiA DE COMPHAS c CO ~HR.ATOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA- DO FORO 

PROCESSO Nl 4194/2021 

FOLHA: ____ _ 

RUBR!CI>: -----

27.1 Para dirimir as questões deste Contrato fca eleito c to·o da :omarca de São Luís, capital do 
Estado do Maranhão. 

CLÁUSUlA VIGÉSIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 As condições estabelecidas no edital farão parte des~e con~rato. independentemente de 
estarem aqui transcritas; 
28.2 E, por assim estarem justas e contratadas as pa ~:es. por seus -epresef"ltantes legais, ass inam o 
presente Contrato em 1 (uma) via, perante a prese1ça de 2 (duas) testemunhas, abaixo aS'Sinadas. 

' ' 

WENCESlAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS 
Responsavel oela C J'ltratada 

TESTEMUNHAS: 

Nome: --------......--- . 
CPF: · ·' C( l c .- \<..,.·:·p,k ""'·~~ 

c---... 
CPF: : ,.)i$.; tcro ~ Coo~·?tC 

~·at· :·'.i ,... ~ ...... I~MSE_PU 

de 2021. 
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\ ( ·1,1 ..... "0; ~~\ Gestão AmbieJltal 
\., J ......... i/ ... 

CNPJ: 32.879.596/0001-38 ~- ·. "".-.-.'- ._;.,_·: _- ,G-
ENDEREÇO: ROD. BR 135, K.\-1 2~7.., ZONA RURAL, PERITORÓ, MARANHÃÓ \>E_ -_ --- ~ 

TELEFO:N"'ES: (99) 99155 2986i(98) 99133 0568 
.... ,.:,~..;r:...:-~ 

E-'MAlL: ce-!?:estaoambiental@gmail.com 
~- - . -- - .. -

liCITAÇÃO ELETRÔNICA N.!:! 074/2021- CSL/EMSERH 

__ P~OCESSO_ADMJNISTRATIVO Ng 4.914/20_21--EMSERH 

PROPOSTA DE PREÇOS 
- ·. - .--- :-.~:-·Ao-

"Agénte~de licitação da EMSERH 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.e 074/2021- CSL/EMSERH 

__ P~C?CESSO.ADMlNISTRATIVO N!:! 4.914/20_21-EMSERH 

OBJETO: Contratação a e empresa pra a prestação de serviços d_e coletaJ- m·nsporte; 
---- ~--:- · .tra1:amento e disposição final d~ resíduos de serviço? de $aúde de élassificação A, B-é -E,~~~ 

· · forneCimento de bombonas, em regirl"'e de comodato, para· atender a demanda da Policlínica 
Açailândia, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no_ Ed_itaf_ ~ 
Termo de Referêpcia. 

Prezada Senhora, - -·- --
- _ _- --:_~:-·A emp(esa C&E Gestão Ambiental Ltda, com endereço à Rod.BR 135, Km 227, zõna rúral, 
· · -·Peritóró -· -Ma, inscrita no êNPJ/MF sob. o N2 3Z.879.596/0001-38 vem, pelo seu 

representante legal infra-assinado, Sr Wenceslau Eduks Andrade dos Santos, portadqr .. da -
çédula de identidade nº 109.324 so~-6 e qo CPF N2 913.035.913-91, vem- apresenf~r-­

- proposta comerCial re ativa à icita ;ãc e-rr,· e-pígrafe, assumindo inteira responsabilidade por 
quaisquer erros ou omissões que :i Jere-n s=do cometidos quando da pre~aração .c!ª-m~~ma_. -

_ .-_:-__ -Propomos o Valor Total de R$ 33.360,0_0 (Tnr'!ta e três mil trezentos e sessentá-reais-), pãra-· 

---- - · -_ ~- .- -_-· . - ; · forn~cimento do objeto desta -licitação, éonfornie demonstrativo abaixo: 

;· :-- -- :_.--=:- ·Serviços de coleta, transporte, 
· i . _ · · - tratamento e disposição final de 

i . 
resíduos de serviços de saúde de 
cjassificação A, B e E, com 
forn-ecimento 
de bombonas, em regime de 

_ _ comodato 
----~- ·:: EEx~l;.ts-ivo para MEl/ ME I EPP, 

I 
--· ·_ 

1 
conforme art. 7° da Lei Estadua, n., 

1 10.403/2015) 

I -- · VALOR GlOBAl 

-
-. w • - - ~ .~ 

20 
R$ 

139,00 

-- -
R$ R$ . 

2. 780,00 ____ 33-:~6_Q.,OO 

I 

l .. 
- -

R$ 33.360,00(trinta e três mil trezentos 
e sessenta reais) __ - . 

----------------------------------------



D~_claramos que estão inclusos nos. preço ;:1, ertado todos os custos diretos e inalré.tõs; · .·­
_-::--~.·encargos, tributos, transporte, seguros, contnbuições e obrigacões sociais, trabalhistas e 

·previdenciárias e outros necessários ao cumori~ento integral do objet<? desta Lici~ação __ 
_ -- ·-Eletrô-nica. 

-· . ". .:. · ,. -· ~ . -

PROPONENTE: 
- C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA 

- -~~ _.,.(NPJ~3·2.879.596j0001-38 

----ENDEREÇO: RODOVIA BR 135, KM227, ZONA RURAL, PERITORÓ -MA 

-· · ~- _ .. ~ .. -·>NàME DO RESPONSÁVEL: 

-WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS 
- RG: 109.324.599-6 

- -:.~~ -tl2F:-913.035.913-91 
. :CARGO: PROPRIETÁRIO 

- .. _.-
.. · ·vÃLIDADE DA PROPOSTA: 

- 120(cento e vinte) DIAS, a_partir da data da abertura do certame. 

- --:_~ -tNÍEID DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

-EM ATÉ 15 DIAS A PARTiR DA ASSINA TU R.\ DC :ornF-P.TO 

-.--_-.-·-:- o 'in os BANCÁRIOS: 

·BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A(004) 
-AÇi: 127 

- -:.-:.~ ~--éoBt:a-: '45.207-9 

CONTATOS: . 
· - ---=--·~'(9-9}9'9155-9961- EDUKS (proprietário) 
- - (99) 9 9155-2986- EMPRESA 

EMAIL: cegestaoambiental@gmail c_om 

-- - ·- . -·- - --.- -

-- - ·- -.-- - --.- . .. 

-
. -- . ·- -

Peri';:or5- Ma, 31 de Março de 2021 . 
,C..s~ n1co a e. forma :tt;1ta• por 
'Y.':'IICE$LAU EOUKS A\;Qq;oE 

WENCESLAU ED1~KS 

ANDRr.DE DOS C:.CS 'ANTOS31303H'391 
SANTOS:9~ 30359 i 39· -Cajos;2or.o>.>· i7:os:S7 -o3oo· 

Wenceslau Eduks Andrade dos Santos 

CPF: 913.035.913-91/RG: 109.324.599-6 

Proprietário 

-·- - -~ 

.-. - ·--



ESTADO .){) '1ARANHÃO 
PREFEJTLR>\ M .'ilCIPAL DE ROSÁRIO 

SECRETARIA 1l NICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ 1\' -l l.479.569/000l -69 

CONTRATO No 024/2021/SEMUS 
PROCESSO N°011 /2021 /SEMUS 

TI.RMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 

UM LADO A EMPRESA C&EGESTÃOAMBIENTAL LTDA. 

f )0 OUTRO A SECRETARIA MUNICiPAL DE SAÚDE 

O Município de Rosário - \iA, Pessoa J Jrídica de Direito Público Interno, através do Secretaria 

Municipal de Saúde, mscnta nü (;"\;PJ n" 4 I .479 :;l)lJ 11001-69. co m sede na Rua Urbano Santos, no 970 - Centro, 

CEP· 6:'\ 150-000 - Rosano'MA ne.ste ato repres ntado pela Secretário Willame Waqutm Anceles, CPF no 

431.877 813-49, doravante denommado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa C&E GESTÃO 

AMBIENTAL LTDA, inscnta no CNPJ sob o num<·ro 32.879 ."96/0001-38, localizado à Rod Br I 35, No 24, 
Zona Rural , Pentoro-MA , neste ato representada pelo senhor WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS 
SANTOS. mscrito no CPF n· 913 035 913-91. dor:mmte denominado CONTRATADO. firmam o presente 

mstrumento contratual , nos termos e condições est;•.belecJdas a seg utr, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: O presente wmrato tem por objeto a cootrataçlo de empresa especializada, 
para prestaç!\o de serviços de tratamento de lixo contaminado para atender as necessidades da Rede Municipal de 

Saúde. através da Secretaria Municipal de Saúde, en regime de Empreitada por preço unitàrio, de acordo com a 

proposta adjudicada e em confonmdade com o ciescnto no Anexo I do Edital do(a) PREGÃO PRESENCIAL 

SRP l\. 05lí20 19 que lhe deu ongem, partes 1nteg rantes deste instrumento como se nele estivessem 

transcn tos. 

IT.E!\1 

1 

-- --- .. - - -------
11\l 

~.\0 
--·---

COLETA. TRANSPOR li k-\ 1 \\lEN'l O 
DESTINAÇAO FINAL m. Rl·SlflUOS sm rr 
!X)S SERVIÇOS DE SAÜOF P!:.RH NCfN1 ES 

r 
lOS 

AOS 
·ns GRUPOS A. 13. o E l I Mi'DICAMEN• 

YENC!OOS 

' 

------- --· 
IIIO<;Pl r U.AR 

.. 

-- -
I. :'>lO .\DE Qt'ANT \'. IJ 'lS. I \". fOTAl. 

!lOMDONA 
I 100 RS 206.00 RS 226 600,00 

2üi1 1.!:'~KG 

\'i\1.0& 1<11 \ I. i RS~ 
------ -· -- ~---- ------ , _____ __ . 

CL.ÁUSULA SEGUND.o\- OOS PRALOS DF \'lGÊ~CU. E.XECU('ÃO E INÍCIO: O perooo de execução e ,•igência do 

presente Con<rato seru ate J I d;: de" mbro Jo e xcrc1 10 do respctl\ o c;edito orçamentário. a contar da sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DA GARANTIA: Não sem cx1g1da paracstll contratação. 

CLÁUSUL.-\ QUARTA: DA GESf ÃO E DA F1SCAUZACÃO DO CONTRA TO: A gestão deste Contnto será fetta 

4 I. Por parte da CONTRA TA NTE: 

ÓRGÃO GESTOR: Sccretann \1uruc1pal de Sauck 

NOME DO GESfOR \\ tllame WaqUlm Anceb 

4.2. Por parte da CON1 RATADA. 

NOME 00 GESTOR: \VE!\CESLA.L: EDUKS A.NDRATY DOS S.\NTOS 
CPF DO GESTOR: 9 n 035.913-91 



ESTADO :DO '<l\R.Al'H.\0 
PREFEITURA Ml'"llCIPAJ. DE ROSÁRIO 

SECRETARlo\ 'IUMClPAL DE SAÚDE 
C NPJ N" 41.479.56910001-69 

seiscentos reais), para o periodo da contrataÇão. 

§ Pnmeiro - No preço estão incluídos todos os custos c despesas diretas e mdlrctas, !J ibutos mcJdentes. encargos sociais, 
pt'C\'ide:nclános. trabalhistas e comcrcléus. ta>.:.a de adlnuú; a~àv e lucro. matenats c mão-de-obra a serem empregados, 
seguros. despesas com transporte. hospeda~em, dtãnas. alim;!ntaçào, c qurusqucr outros necessários ao fiel e integral 
cumpnmento desta contratação. 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer tio fornecimento. mcdJantc apresentação de documento(s) fiscal(is) 
\'altdo(s), apos o atesto pelo CONTRAT<\NTI: nc prato Jc: at~ 15 dia<; utets 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMEIVf(); 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRA T ADt\ de\ er::1 apnsffital. 1untammte com o documento fiscal, os seg-llintes 
documerrtos· 

a) Certtdão Neganva de Débitos Relativos a Créditos Tnbutános Federais e a Dtvida AtJva da União, 
b) Cem ficado de Regulandade com o Fundo de Garru1h:: l)o- Tempo de Sef\< ço -- FGfS. 
c) Certidão Negativa de 1 ributos Estudua!s e Mwuctprus frnilida pelos respeovO!> órgãos; 

d) Certidão Neganva de Deb1tos Trabal.lustas- CNDT cnuoda pelo:-. resp.."tlvos orgãos 

6.2 I. A não-apresentação da Certidão Negativa de Debito descnta na ahnea ''a" bem como do Cerotlcado de Regulandade 
do FGTS, da Cerodão Negattva de Débitos Trabalhtstas !C"'lDT) e da Certtdão Negabva de Débiro (CND) relanva aos 
Tributos estaduais e municipais, ou a irregulandaúe ,j,~ta!., não acarretará relt.flção do pagamento Entretanto, a 
CONTRATADA sera comunicada quanto à apresentaçiD df . .IIS documa1tc6 em ate 30 (tnnta) dias, sro pena de resciSOO axrtratual 
e danais penalidades cabíve~s. 

6.2.2 Decomdo o prazo acima, pers~sondo a megulandatie. " Com;atn pcxlera :.er rescindido. sem preJuizo das demrus 
pwaiJdades cabíve1s 

6.2 3. Concomitante à comumcação à CONTRATADA, a CO"'lTRi\ 1 A\.IE ofíctará à Caixa Econômica Federal noca;od> 
CRF; à Recetta Federal no caso de CND relatl\a oos Tnbuto<: federas e no caso das 1 nbutos Estadurus e Muniapais, aos seus 
respetivos órgãos. 

6.2 4 Caso o fornecimento SeJa r~usado e.·ou o dc ;umento fiscal apr~nre incorreção. o fomecimooto será 
considerado como não efetuado e o p1'82D de pagamento será contado apos a data d~ regularização. observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser mn11.mic.:adas à CONTRATANTE. por me~o de carta. ficando sob 
mteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuí7.0s decorrentes de pagamentos mcorretos devido à falta de 
informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documenttl(s) lscal(IS) apresentado(s). devera se- o mesmo CNPJ que a 
CON1R.AT ADA utlltzou neste instrumento. 

6.2. 7. O faturamooto dos ck>cumentos fisca~s tera como tefo..'f·é 1Cta o locai da entrega c:lo tOmecimento defímdo nas Condições 
Especificas da Contratação deste lnslnlmento. 

6.3. Oco1rendo atraso de pagamento por culpa da CONTRA 1 A '\lTE. s·~ra proe<:dida a atualização monetària decorrente desse 
atraso, com base na vanação pro rata tempore do IGP-M (FC\ ). ,cnficada entre a data prevista para o pagamento e a data em 
que esse for efetivado. 



.--
ESTADO DO MAR.<\NHÃO 

PREFEITURA MUNIClPAL DE ROSÁRIO 
SECRFTARfA \IIUNfC[PAL DE SAÚDE 

CNPJ ~· 41 479569/0001-69 

6.4 A COJ.\i'TRAT ANTE não acatará a cobrança por meio de duphcatas ou qualquer outro titulo, em bancos ou outras 

instituições do genero, tampouco a cessãoinC!,'OCÍação do credllo que Implique na sub-rogação de direitos. 

6.5 Os ~letl!os efauadcs pela CONTRA T \NTE não 1sentam a CON1RA TADA de suas obrigações e responsabilidades 
assumidas 

6.6. Os pagamentos serão efetuados medtante t:r<!ditC' rn conta corrente 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ATl!AUZAÇ..\0 DO PREÇO: 
7.1 . Os preços deste mstrumento. desde que observado <l mterregno mínuno de 12 (doze) meses, contado da data de 
proposta de preços pela ücitante ou nos reajustes s ubs 't1uentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos fmanceiros do 
último reajuste ocorndo, poderão ser reajustados ad•) l!ldo- se a formula abaixo e utilizando-se a variação acumulada 
em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes .,a(,res a) IPCA- índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
mantido pelo LBGE- Instituto Braslle•rc> de Geograf1a :! EstatJsnca: ou b) media antméttca simples dos índices JGPM, 
IGP-DI e IN PC. conforme a segwnte fórmula: 

Pt· = P + (P x V) 
Onde 
Pr - preço reajustado, ou preço novo; 
'P = preço atual (antes do reaJUSte), 
V = vanaçào percentual obnda na forma do ttem 7 I d..-.sta ctausula, de modo que (P x V) sigmfica o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente do reaJuste. 

7.2 Os reajustes deverão ser precedtdO<; de solicttaçào .:ia ( ONTRA T ADA. 

7.2 I Caso a CONTRATADA não sohc1te tempesriva nente o reaJUSte e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a 
preclu:;ão do direito 

7.2 2 Também ocorrerá a predusoo do diretto ao reaJl,~ic ~e o pedtdo for formulado depots de extinto o contrato 

CLÁUSLLA OITAVA- DAS PEfliALIDADES: "< 1 \1gêncm do Contrato, a CONTRATADA estara SuJetta as 
seguintes penalidades. admitindo-se a ampla defesa e o" r <!Cursos prev1stos em Lei : 

a) advertênc1a; 
b) multa de mora correspondente a I 0% l dez por cento 1 \Obre o valor não executado, nos casos em que ensejarem sua 
resctsão contratual, detcrrnmada por ato unilateral e es.:llta do C O~TRA T ANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de parncipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo nãCl superior a 02 (dOis ) anos: 
d) declaração de mtdoneidade para !Jc1tar ou c..mtratar .::o•n a Admimstração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
deterrnmantes da suspensão 
§Único- As sanções previstas nas alíneas "a'.··.:" e d pcderào ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea 
"b'l. 

CLÁUSllLA NONA- DA RESCISÃO: 

9. I O presente Contrato poderá ser rescmdldo, sem prt:)JIZO das penalidades prev1stas na Cláusula Oitava. 

9 I I Por at0 uni lateral da CO>-ITRA T -\NTf, quando ~xorrer: 
a) o não-cumpnmento ou cumpnmento 1rregular dt Clausulas contraturus. especüicações técnicas, projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumpnmento. levando a COV' RATA"'TE a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento, nos prazos estipulados. 
c) atraso mjustíficado na entrega do fornecimen to, 
d) paraltsação do fomectmento. sem Justa causa e pr<Yia comun,caçào à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação e:>ag1d1:; na hcitação; 
f) descumpnmento do disposto no Inctso v do Art. 27 dB I.e1 8 666/93, sem prejuíro das sanções penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato ~em autorização expressa da admmistração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou uansferenc1a 'otal ou parctal, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem 
expressa anuência da CONTRA T AI\TE. 
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PREFEITURA Ml 'ilcrP \L DF ROSÁRIO 

SECREl'ARIA \H "'ilClPAL DE SAl;D[ 
C~P.J 1"0 41 .f1'9.5b91000 1-69 

FLS N~_j 5 ~ 
PROCE~:~•:.~ 
ASSINATLu-

1) desatendimento das detemunações regula1e:s da autonJad~ dCSl);nada para acompanhai e fiscalizar a sua e:te:ecução, 
ass1m como, a de seus supenores; 
j) cometimento de falhas na execução deste .. .'ontral<l, 
k) decretação de falêncta da CONTRA r AD.-\; 
I) d1ssolução dasoc1edade dP CONTRUI\D.-\, 
m) alteração soc1al ou a mod fícação da fi n1bdJde Lhl da tstrutura da CO"-TRAT ADA, que preJudJque a execução deste 
Contrato~ 
n) rames de mteresse púbhco, de alta relevâ.tl.:la ~ aJWJh conhe..:1mento, JL:Stlficadas e determmadas pela máxima 
autondade da esfera adnmustrauva a que esta subordmad-1 a COl\11 RAr A~rE e exaradas no processo adrrumstraovo a 
que se refere este Contrato; 
o) caso fonuito ou força maior, regularmente compro\ ados lmpedltJ\OS da execução deste Contrato. 

9 I 2. Amtgavelmente, por acordo entre as partes, desd .. que ha.Ja con"emênc1a para a CO'I;'TRArA~TE. reduzida a 
termo no Processo Admimstranvo 

9 1.3 Judictalmente. nos tennos da leg•slação 

9.2 E prev1sta a resciSão, atnda, nos segmrt·.'~ ca:..o~ 
a) supressão, por pme da CO"'TR.AT A ~TF ac.metaJI(I n(!d,ficação alt:m do lnmte de acrésctmos ou supressões que 
se fizerem de até 25%l(Vmte e cmco por cento) d0 '' lf 11111:1al atualtzado deste Contrato. estabelecido à epoca da 
celebração deste Instrumento, devidamente con 1~do a tê a daw da ~upressão. res!>alvados os casos de concordância da 
CONTRATADA, 

b) suspensão de sua execução, por ordem e!>cnla da C'O~~TRA TA · 'TL por pr:t7.o supenor a 120 (cento e vmte) dtas, 
salvo em caso de calamidade pública., gra\ o: 1~rt1 -bação da ordem l'llcma ou l!Uerra. ou amd<.. por repelidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, mdepende1 tcr11::nt: Jo PJ!'IIrr.etll•' obngatório de indenJiaçio petas sucess•"a." e 
contratualmente tmpreVJsta.s desmobilizações e rr.obdt7<tÇões e outras pre•1stas. ass~urado a COt-.'TRi\.T ~DA, nesses 
casos. o direito de optar pela -;uspensào do cumpnmdlh) a~ obngações assumtdas ate que se; a nonnal1zada a snuaçào. 

c) ocorrendo atraso supenor a 90 (noventa) dt.ts d<1s " ,pn:e·1t~ de\1dos pela CONrRATA"''TE. salvo em caso de 
calanudade pública, grave perturbação da ordem mtema c .J gue:-n. assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cwnpnrnento de suas obngaçôes are que st>1a :normalizada a situação. 

93 Os casos de resctsão contratual serão formal menti! "'oh' ados 'lOs autos do Prt>eesso Adnun•strativo. assegurado o 
contraditóno e a an1pla defesa. 

9 4 A resciSão unilateral ou anugavel (\t"'vera ~er p ect$da ae 1utonz.a.;ão ~..~cnta c fundamentada da Autondade 
Competente. 

9.5 Quando a rescisão ocorrer com base nus !inca~ "n' '.')"do subttem 9.1 l e alíneas "a", "b" e ''c" do subltem 9.2., 
sem que haja culpa da CONTRATADA scra c~ta n.:s'>attda Jo~ prcJuu.o; rcgularmt:ntc comprovados que houver 
sofrido. se for o caso 

9.6 A rescisão por ato um lateral da CONTR. \ T.\ \1'1 E t 'ceio quando se trarar de casos fortmtos, força mruor ou razões 
de mteresse públtco, acarre.ara as ~egu ntt>s tonsequ~nc1as. sem pn:;uito das sanções pre...1stas em le1 ou neste 
mstrumento: 
a) retenção dos créditos deco'Tentes deste f ontmto. ltt· o im11te dos p1 eturros causados a CO'!\TRA r ANTE, 
b) retenção dos créditos e>.Jstentes em outra~ contra\.IÇÔt.'S pür.cnrura vigente~ entre a CONTRATA"'TE e a 
COl>ffRA TADA, ate o limite dos preJuízos causados 
c) retençãoiexecução da garantJa contratual, quando c- >;J ex1genc1a esti\ er contida nas Condições Especrficas da 
Contratação deste Instrumento, para resSaic•mento da CO TRAT.\NTE do~ valores das multas e mdemzações a ela 
deVldoS. 

9. 7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte na ('orma prevrsta nas ahneas ac1ma. a COt-.'TRA r ADA 
será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dia'> útets. a C•)ntar do recebimento da notificação recolher o respectlvo valor 
em AgênCJa mdicada pela CONTRA TA li.;'TE .>oh pena de im.:d1a1a apl .:ação das med1cbs JUdJCiatS cabíveiS 

CLt\.USULA DÉCIMA PRJMEIRA- DA DlSPO~IBJI.IDADE ORÇAMENTÁRIA: 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02 PODER E.XECUTIVO 



02 13 FUNOO MtJN DE SAúDE 
IOSaüde 
I O 122 Adminis!nw;!o Geral 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICf'PAL DE ROSÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPALJJESAÚDE 
CNPJ N" ·~~.479..56910001-69 

lO 122 3022 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE SAUOE · APOIO ADMINISTRA TJVO 
lO 122 3022 2029 0000 ~ian das Aç6es ao F .rodo M1u •ie Saúde 
3.3.90.39.00 OUtros Se:viços De Terceiros· ?cs.soo Ju dica O.l.l-4-003 003 

I .· ., 
; , '"-:. .. ?. 
I --'L><' 

\ \:-
\ {_ j-:: I ... -- / "-.. . ... 

~ ....... __ .... 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA · OOS AOOSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica obrigada a 
treitar, nas mesmas ooodiçOes dá propostll, ~~imOlo ou su~ que se flftrem de at~ 2S%(Virrtt e cioço por cento) 
do valor inicial atualb!ndo ~o. 

CLAÚSULA DÉOMA TER.CtlRA • DA SUBCOI'IRATAÇÁO: É vedada a S1Jbçoaúa11çio total. A 
~ pcrcia1 do obj:co do c:ontnuo e pmnita . e fbr ~&~torizada ~peta admíaittmç~o. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA COI'n"RAT .AkÇÀO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

14.1. As. panes CONTRATANTES ~e ts con•lições oraaoordadas e aosdi11mesdal..ei 10.520~2 e o Decreto 
3.53512000 e. subsídiviamente, d.a Lei 8.61'6193 e Lei l..O"llPlenlent:a 123106. 

14.2. Constituüto partes in~s deste ümtmo, o EditaL seus ~\nexos, e a Proposta Eccoôll'lica da CONTRATADA. 
c:stando vinculado a eles. 

14.3. A ooncra.u.da deveti mm!cr duranlic toda a ~xca ~lo ckl COllbato a compatibilidade com M obri~ assumidas, 
atendendo todas as~ de laabititaçio e q1 &lific...,Ja e-.cigidu na 
li~--Ao. 

14.4. A CONTRA TANT€ providulcit>.rá a publ euç&o (kl atnn.l do pléscnte Comraao na irrlprmJa oficial, nos tennos 
da ttgisltÇftAl vigente. 

CLÁSVLA DÉCJMA QCIN1'A- DO FOAlO: Elcgvn a partes .conttatarms o FotO li= Ronrie, p.!1ft dirimir todas e 
quaisquer conll'OVélsias onlllldas deste Contrato. rarunciando expn:ssamcnte a qualquer outro, po. mais privilegiado 
que seja. 
E, por assim estaRm justu e eonttatadu. as pll1e&. P<JI' seus ~ lepjs, assinam o ~ COtll:ráo. em 3 
(tr!s) vias de igual licor e fonnàpaa um só ejt.r..Jfu:o d eito. 

TESTEMUNHAS: 

~o (MA). 18 de feverdro de 2021. 

WlLLAME WAOUfM =~~-per 
ANCElES -4318n8tl49 NiCS.E$:43187781~ 

- tlalfocs:2021.o2.1t W0'1fl.Q3'00' 
WULamt 1.laquim AM~ 

Secrelirio \<iurncipti de Saúde 
CO' TRATANTE 

WENCESV.U EOL'• ' J.u;naeo,...,.,.~.,.""' 

ANDAAOEDOS ="=.:-oos 
Sf\NTOS:91303591 3!11 ~. 2011 ~1" 12.l6GO <DW -·- ------ ·--::-~--:-:--~----

C&F. (.tllldn Ambieatal 
CNPJ N" . .!.l.8it.!9610001-38 

CC,rfRAT r\DA 



EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

CONTRATO N2 34/2022- GCC/EMSERH 
PROCESSO N2 227848/2021 - EMSERH 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA 
MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
EMSERH E A EMPRESA C&E GESTÃO AMBIENTAL 
LTDA. 

CONTRATANTE: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES- EMSERH, Empresa Pública com 
personalidade ju rídica de direito privado, criada oela Lei Estaduai ne 9.732, de 19 de dezembro de 2012, 
estabelecida nesta Capital do Estado do Maranhão, na Av. Borborema, Qd. n2 16, Casa n2 25, Calhau­
CEP: 65.071-360, inscrita no CNPJ sob o nº 18.519.709/0001-63, neste ato representado por seu 
Presidente, Sr. MARCOS ANTONIO DA SILVA GRANDE, brasileiro, casado, funcionário público, inscrito no 
CPF sob o n2 746.418.162-04 e portador da Cédula de Identidade nº 062643952017-1 (SSP/PA) e pelo 
Diretor Financeiro, Sr. JOSÉ LUCIO CAMPOS REIS, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 146.492.173-
34 e portador da Cédula de Identidade nº 053791912014-5 (SSP/MA). 

CONTRATADA: EMPRESA C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.879.596/0001-38, 
Inscrição Estadual nº 12.591.942-5, sediada à Rodovi a BR 135, KM 227, Zona RuraC Peritoró-MA, neste 
ato representada pelo Sr. Wenceslau Eduks And rade dos Santos, portador da Carteira de Identidade ne 
109.324.599-6 e inscrito no CPF sob o nº913.035.913-91. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e a"=nçado, resolvem celebrar o presente Contrato, instruído no 
Processo n• 227848/2021 - EMSERH com ~u ndamento na moda-lidade contratação emergencial, no art. 
169, XV do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMSERH e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie, Termo de Ratificação nº 233/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

ClÁUSUlA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO: Este Co.ntrato tem por objeto a Contratação 
EMERGENCIAL de empresa especial izada na prestação de serv(Ços de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de resíduos de serviços de saúde de classifi"éacão A, B e E, éom fornecimento de 

' -
bombonas, em regime de comodato, para ?.tender a demanda para atender a demanda de Hospita l de 
Barra do Corda, administrado pela EMSE '=< H, conforme Termo de Referência e proposta adequada 
apresentada pela Empresa Contratada (anexa), partes integrant~s deste Contrato, independentemente 
de suas transcrições. 

CLÁUSUlA SEGUNDA- DOS QUANTITATIVOS E DESCRIÇÃO DOS_ SERVIÇOS 

2.1 A Contratada deverá executar o presente contrato de acordo com as especificações da proposta 
apresentada em anexo, no que tange às su<::s ca racterísticas, atualizações e padrões de qua lidade, sob 
pena de rescisão contratual e penal1oades cabíveis, devendo .seguir as especificações e quantitativos 
homologados; 
2.2 Os resíduos de serviços de saúoe são classificados em Grup~A, 8 e E, conforme Resolução da A~VISA 

RDC nº 222, de 28 de março de 2018, e Resolução no 358, de _29 de abril de 2005, doCONAMA; 
2.3 A empresa contratada ficará respcnsáV'!I pela coleta dos resíduos resultantes dos serviços de saúde 
pertencentes aos Grupos A, B e E da Unidade de Saúde, sendo classificados da seguinte foryij 

- / ~-<- / 

2.3.1 GRUPO A: . P· 7 
2.3.1.1 Resíduos com a possível P'E'Sença de agentes btológicos que, por suas características, 
poder~ apresentar risco de infecção. 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERV!ÇOS HOSPII A.LARES 
GERÊ NCIA DE COMPqAS E CONTf,p·ros 

2.3.1.1.1 GRUPO Al: 

PROCESSO N2 227848/ 2021 

FOLHA:-----­

RUBRICA: 

a} Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os 
medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de m icrorganismos vivos, atenuados ou inativados; 
meios de cultura e instrumentais utilizados para transferér c.1 a. nocu1ação ou mistura de cu lturas; resíduos 
de laboratórios de manipulação genética; 
b) Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesqu ~ê ot.. atenção à saúde de ind ivíduos ou animais, 
com suspeita ou certeza de contaminação biológic;: por agentes classe de risco 4, microrganismos com 
relevância epidemiológica e risco de disseminação ou u usador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo rr.ecanismo de tran~missão seja desconhecido; 

c) Bolsas transfusi~nais contendo sangue ou hemocorPponente~. rejeitadas por contaminação ou por 
má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aqu ~las oriundas de coleta incompleta; 

d) Sobras de amostras de laboratório ,contendo sangt..e ou lícuidos corpóreos, recipient es e materiais 
resultantes do processo de assistência à saL:de cont endo s<:ngue ou líquidos co rpóreos na forma livre. 

2.3.1.1.2 GRUPO A2: 
a) Carcaças, peças anat ômicas, vísceras e oGtros res ic.uos provenientes de animais submetidos a 
processos de experimentação com inoculação de m icro rganismos, bem como suas forrações, e os 
cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevâ1cia epidemiológica e 
com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação 
diagnóstica. 

2.3.1.1.3 GRUPO A3: 

a) Peças anat ômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso 
menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 ce nt met ros ou idade gestacional menor que 20 
semanas, que não tenham valor científico ou legal e não t ef'ha havido requisição pelo paciente ou seus 
familiares. 

2.3.1.1.4 GRUPO A4: 

a) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, c'· ando descartados; 

b ) Fi ltros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana fi ltrante de equipamento médico­
hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; 

c) Sobras de amostras de laboratório e seus rec.ipientes :o'1tendo fezes, urina e secreções, provenient es 
ae pacientes que não contenham e nem sejam suspeito· de conter 21gentes classe de risco 4, e nem 
apresentem relevância epidemiológica e risco de dissemi'1açãc, oc: m icrorganismo causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente importa '1te ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido 54 ou c'om suspeita de contaminação com príons; 

d) Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspi r3ção, lipoescultura ou outro procedimento de 
cirurgia plástica que gere este t ipo de resíduo; 

e) Recipientes e materiais resultantes do processo de a.;sistência à saúde, que não contenha sangue ou 

líquidos corpóreos na forma livre; 
f} Peças anat ômicas (órgãos e tecidos), incluindo a ::>lacenta, e outros resíduos provenientes de 
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológi :::os ou de confirmação diagnóstica; 
g) Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísce ras e outros resíduos provenientes de animais não 
submetidos a process'os de experimentação com inoculação de microrganismos; 
h) Bolsas transfusionais vazias ou com vo lume residual pós-transfusão. 

2.3.1.1.5 ;1RUPO AS: 

/I/ 
j// 
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EMPRESA MARANYEI\S: DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
GERÊNCIA DE C')MPRAS E CONTRATOS 

a) Órgãos, tecidos e fl uidos organtco; de alt a infectividade para príons, de ca sos suspeitos ou 
confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, 
suspeit os ou confirmados, e aue tiverarr wntato com órgãcs, tecidos e f luidos de alta infectividade pa ra 
príons; 

b) Tecidos de alta infectividade para pr :;Jns são ?.queles assim definidos em documentos oficiais pelos 
órgãos sa nitários competent es. 

2.3 .2 GRUPO B: 
2 .3.2 .1 Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde pública ou ao meio 
ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, réatividade, t oxicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e quantidade. 

a) Produtos farmacêut icos; 

b) Resíduos de sa neantes, aesinfe::antes, desinfestantes; resírluos contendo metais pesados; reagentes 
para laborató rio, inclusive os recipientes co1taminados por estes. 

c) Efluentes de processa dores de tmagem (reveladores e fi xadores); 

d) Efluentes dos equipamentos automatzados util izados em análises clínicas; 

e) Demais produtos considerados oerigosos: t óxicos, corrosivos, inf lamáveis e reativos. 

2.3.3 GRUPO E: 
2.3 .3.1 Materiais perfurocortantes ou esc2 rifi ca ntes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, esca lpes, 
ampolas de vidro, brocas, limas endodõnkas, pontas diamantadas, lâminas de bist uri, lancetas; tubos 
capila res; ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório (pipetas, tubos d2 coleta sanguínea é placas de Petri) e out ros similares. 
2.4 Os resíd uos gerados nos serviços de saúde passam pelai s"egúlntes etapas: 
2.4.1 M ANEJO: O manejo dos resíduos dos serviços de saúde; é ent endido como a ação de gerenciar os 
resíduos em seus aspectos intra e extra estabelecimento, desde a geração até a disP,osição final, incluindo 
as segu intes etapas: 
2 .4 .2 SEGREGAÇÃO: Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua geração, de acordo 
com as ca racterísticas fís icas, químicas, biolc1gicas, o seu est ado físico e os riscosenvolvidos; 
2.4.3 ACONDICIONAMENTO: Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou 
recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de punct ura e ruptura. A capacidade dos 
recipient es de acondicionamento deve ser compat ível com a geração diária de cada tipo de resíduo; 
2 .4 .4 IDENTIFICAÇÃO: Consiste no conj~nto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos 
cont idos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao í!:Orreto manejo dos resíduos dos serviços 
de saúde; 
2 .4 .5 TRANSPORTE INTERNO: Consiste r:) traslado dos resíduos dos pontos de geração até local 
destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo com a f inalidade de apresentação 
para a coleta; 
2 .4 .6 ARMAZENAM ENTO TEMPORÁRIO: Consiste na guarda t emporária dos recipientes contendo os 
resíduos já acondicionados, em local próxi111o aos pontos de geração, visando agil izar a coleta dent ro do 
estabelecimento e ot imizar o deslocamento entre os pont os geradores e o pont o destinado à 
apresentação para coleta externa. Não poderá ser feito armaze namento temporá rio com disposição 
direta dos sacos sobre o piso, sendo obrigatória a conservação dos saco~ em re cipi~ 

acondicionamento; . ~ 
2.4.7 ARMAZENAMENTO EXTERNO: Consiste na guarda dos recjpientes de resíduos at~ ~,r 
etapa de coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores; ~~ 
2.4.8 COLETA E TRANSPORTE EXTERNO: Comisterr. na remoçã.o ·dos resíduos dos serviços de sa úd~do 
abrigo de resíduos (armazenamento externo) 1té a unidade de tratamento ou disposição f inal, util izando-
se técnicas que garantam a preservação aas condições de acondicionamento e a integridade dos 
trabalhadores, da população e do meio amo er.te, devendo est ar de acordo com as orientações dos órgãos 
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de limpeza urbana; 

PROCESSO N2 227848/2021 

FOLHA:----­

qLSRICA: -----

2.4.9 TRATAMENTO: Consiste na aplicação de metocc, tecni.:a ou processo que modifique as 

característ icas dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de 
acidentes ocupacionais ou de dano ao ·meio ambtente, devendo ser realizado de acordo com a Resolução 
do CONAMA n•358/2005; 
2.4.10 DISPOSIÇÃO FINAL: Consiste na disposição de resícuos ro solo, previamente preparado para 
recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção;.;: ope-cç~o. 2 cc'11 kenciamento ambientai de 
acordo com a Resolução CONAMA nQ 237 /1997; 
2.5 A execução dos serviços consiste na remoção dos res duos de saúde do abrigo de resíduos das 
Unidades de Saúde (armazenamento externo) até a dispos ção final utilizando-se técnrcas que garantam 
a preservação das condições de acondiciÓnamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do 
meio ambiente, devendo estar de acordo corr as orienta ;ões dos órgãos de meio ambiente, vigilância 
sanitária e limpeza urbana. 
2.6 A empresa contratada será responsável pela coleta, transporte, tratamento e disposição f inal dos 
resíduos gerados nos serviços de saúde'Í'la Unidade de Sat.i::ie· 
2.7 Os serviços deverão ser executados dentro dos m:::lhores padrões, nor,as vigentes atualizadas e com 
o necessário rigor técnico que a natureza da j)restação de ;erviços ·equer; 

2.8 A equipe para execução da coleta de resíduos de :;e"ViÇO$ de saúde deverá ser constituída de, no 
mínimo, 01 (um) motorista e 01 (um)· éoletor. devidzmente uniformizado e equipado com os EPI's 
necessários. A coleta e transporte externos cievem ser real izaaos ae acordo com as normas NBR 
12.810/1993 e NBR 14.652/2001 da ABNT; 
2.9 Os resíduos transportados d::verão receber t rat ame•to adequado, sendo que o método utilizado 
será responsabil idade da empresa a realizar esse gerenc;amento, sempre obedecendo às normas da 
Resolução do Conama n• 358/ 2005; 
2.10 A Contratante poderá, a qua lquer momento, exig ' 2 troca de veículo ou equipamento que não 
seja adequado às exigências dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR: O valor total dest e Co1t rato é de R$ 165.600,00 (cento e sessenta e 
cinco mil e seiscentos reais), incluído no mesmo todas as d2spesas e custos, diretos e indiretos, incidentes 
sobre o objeto contratado. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato será c e 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data de sua assinatura. 

ClÁUSULA QUINTA- DA PRESTAÇÃO E'oAS CONDIÇÕES ')E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1 local de execução: Os serviços serão executados na Un idade de Saúde, conforme endereço 

abaixo: 

HOSPITAL R_EGIONAL DE BARRA DO•CORDA 

RUA 05, S/N, BAIRRO COHAB, CEP: 659?.à-OOO- BA'~RA )0 CORDA - \!lA 

5.2 Prazo de execuçã,o: O início da execÜção dos serviços é em até 72 (setenta e duas) horas, a contar da 
Emissão da Ordem de Serviço. 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITAlARES 
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

5.3 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.3.1 As coletas serão realizadas na Unidade de Saúde descrita no item 5.1.1, conforme demanda, sendo 
a quantidade estimada por município. 
a) Os resíduos deverão ser coletados em um ponto de recebimento de cada Unidade (abrigo de 
resíduos), sendo a coleta dos resíduos real izada de acordo com a descrição aba_ixo, em horário a ser 
definido pela Administração, a partir da a:sinatura do contrato . 
5.4 Bombonas: recipientes confeccionacos em polietileno de alta densidade, revestidas com saco 
plástico. As bombonas a serem utilizadas te'T' capacidade de armazenamento de 200 litros, equivalente a 
25kg. Conforme as quantidades estimadas de 120 bombonas/mês. 
5.5 Quando ocorrer qualquer impedimento, devidament e justificado ao fiscal do contrato, que inviabilize 
a coleta dos resíduos por parte da Contrate da, esta deverá ocorrer no dia subsequente; 
5.6 A Contrata da deverá ceder, em regime de comodato, bomb'onas onde ficaram acondicionados os 
resíduos dos serviços de saúde e que serão coleta das para a prestação dos serviços contratados; 

a} As bombonas devem ser de acordo as normas dos órgãos ambientais e de saúde pública, e da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas-A BNT; 
b) A Contratada deve garantir a reposição imediata de todas as bombonascoletadas, não podendo em 
nenhuma hipótese a Unidade de Saúde fica coM quantitativo menor de bombonas do que anteriormente 
a coleta. 
5.7 A Contratada deve realizar treinamento adequado e submeter a exames médicos pré-admissionais e 
periódicos para os seus funcionários que i rão prestar os serviços, de acordo com o estabelecido na 
Portaria 3.214/ 78 do Ministério do Tra ba'ho; · . 
5.8 Rotinas de procedimentos normais e de emergência preci-sam ser previstos. ~ obrigatório o uso de 
uniformes e equipamentos conforme determinados na Lei e nórmas que regem os serviços ora licitados; 
5.9 A empresa responsável pela coleta extema dos r~síd uos de serviços de saúde deve possuir um serviço 
de apoio que proporcione aos seus funcionarias as seguintes condições: 

a) Higienização e manutenção dos veículos; 

b) Lavagem e desinfecção dos EPI (equioaMentos de proteção individual); 

c) Higienização corporal. 

5.10 Condições Específicas: 

5.10.1 EPI da guarnição da coleta externa: 

a) Uniforme: deve ser composto por calça comprida e camisa com manga, no mínimo de 3/4, de tecido 
resistent e e de cor clara, específico para o uso do funcionário do serviço, de forma a identificá-lo de acordo 
com a sua função; 

b} Luvas: devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de é:or clara, preferencialmente branca, 
antiderrapantes e de cano longo; 

c) Botas: devem ser de PVC, impermeáve.s, resist entes, de cor clara, preferencialmente branca, com 
cano 3/ 4 e solado antiderrapante; 

d) 
e) 

Colete : deve ser de cor fosforescente para o caso de coleta noturna; 

Boné: deve ser de cor branca e de forM'J a proteger os cabê los. 

5.10.2 Veículo Coletor: 

~---- - ---

d/ 
:.__../' 

5.10.2.1 Os resíduos dos serviços de saúoE devem ser transportados em veículos com compartimentos 
exclusivos, não sendo permi'[ido seu transpc 1te err~ conjunto .c:>m pessoas ou outros tipos de resíduos_, 
materia is ou substâncias; 
5.10.2.2 O veículo deve ser certificado pel:> INM ETRO, dentro. dos padrões estabelecidos pelas NBR 
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12.810 e NBR 14.652; 
5.10.2.3 O veículo colewr deve atender ao seguinte: 

PROCESSO N~ 227848/2021 

FO~HA: ____ _ 

RUBRICA- -----

a) Ter superfícies internas lisas, de cantos arredondados e de forma a facil1tar a higienização; 

b} Não permitir vazamento de líquido, e ser provido de ventilação adequada; 

c) Sempre que a fo rma de carregamento for mar1uõl, a altura de carga deve ser infe rior a 1,20 m; 

d) Quando possuir sistema de carga e descarga, este deve o;:>erar de forma a não permitir o rompimento 
das bombonas; 

e} O veículo coletor deve contar com os seguintes equipamentos auxiliares. pá, rodo, saco plástico de 
(eserva, solução desinfetante; 

f) Devem constar em local visível o no rre da empr esa co!etora (endereço e telefone), a especificação 
dos resíduos transportáveis, com o número ou código estêbelecido na NBR 10004, e o número do veículo 
coletor; 
g) Ser de cor branca; 

h) Ostentar a simbologia (NBR 7500)'para o transporte ro::loviário .. procedendo-se de acordo com a NBR 
8286. '• 

i) Deverá estar em perfeitas condições de use, cam nnão tipo% de forma que os resíduos coletados 
não sejam compactados evitando o êxtravasament o dos resíduos erT1 relação ao saco plástico leitoso em 
que os mesmos estiverem acondicionados. 
5 .10.2.4 Ao f inal de cada t urno de trabalho, o veícu l::> coletor deve sofrer limpeza e desinfecção 
simultânea, usando-se jato de água, preferencialmente quente e sob pressão; 
5.10.2.5 O efluentE! proveniente da lavagem e desinfecção do veículo coletor deve ser encaminhado 
para t ratamento, conforme exigências do órgão estadual c e controle ambiental; 
5.10.2.6 Os EPis dos funcionários que. efetuam a lavage 11 e desinfecção dos veículos coletores devem 
estar em conformidade com o subitem 5:5.1, acrescentandc-se capacete plástico. 
5.10.2.7 A capacidade máxima do veículo precisa estar de aco-do com as normas vigentes de segurança 
e medicina do t rabalho. 
5 .10.2.8 Os veículos deverão ser identificados, usando, c a ·a isto, nos qua:ros lados, o desenho previsto 
na legislação (RISCO BIOLÓGICO). . 
5.10.2.9 Os veículos coletores deverão esta r equipados com equipamento de sinalização conforme a 
legislação de trânsito ·em vigor. 
5 .10.2.10 Os veículos deverão ser equipados coM sinalizac3o sonora para marcha ré e lâmpadas elevadas 
indicadoras de freio. 
5.11 As operações de transporte deve.rão ser realizacas em ii'lstalações adequadas, garantindo a 
inviolabi lidade das embalagens, a segurança do traba lhador envoiv1do e a preservação do meio ambiente. 
5.12 Em caso de acidente, a empresa. responsavel pela execuçãc da coleta externa deve notificar 
imediatamente os órgãos municipais e estaduais de contrcle ambiental e de saúde pública. 
5.13 Os resíduos deverão ser obrigatoriamente submetidos a processo de tratamento antes de sua 
disposição fina l por ,processos e procedimentos que :Iterem as características físicas, químicas e 
biológicas dos resíduos e conduzam à minimização do risco a saúde pública e à qualidade do meio 

ambiente. 
a) A unidade de tratamento de resíduos dos serviços de saúde da CONTRATADA deverá seguir padrões 
nacionais de segurança ambiental e se r portadora de 'ice~:.amento de operação fornecido por órgão de 
controle ambiental de acordo com as Resoluções do CO,\IAi\llA n2 237i1997 e n2 358/2005. 
5.14 o destino final dos resíduos será de total responsab 1.:iade d<J empresa contratada, sendo que esta 
deverá apresentar as licenças necessar ias e o termo de aceitação dos resíduos tratados pelo 

estabelecimento que os receberá. 
a) A disposição final dos resíduos (diSposição de resíduos no solo) deve ocorrer em local previamente 
preparado para receber os resíduos tratados, obedecendc a critérios técnicos de construção e operação, 
e com licenciamento ambienta l de acordo com as Resoluções do CONAMA n2 237/1997 e n2 358/2005. 
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5.15 A empresa contratada deverá manter uma equipe de técnicos, devidamente qualificados, 
uniformizados, portadores de crachá de identificação, para atendimento às solicitações da Contratante, 
nos dias e horários previstos para a presta;ão dos serviços; 
a) Todos os funcionários envolvidos ra coleta deverão utilizar crachá constando foto, nome da 
empresa, telefone, nome e função do orof1ssional e deverá ser portado na altura do peito para 
identificação imediata; 
5.16 A empresa contratada deverá oispor de pessoal especial izado, equipamento e materiais adequados 
e que atendam as normas vigentes, berr como conter um responsável técnico; 
5.17 A empresa contratada ficará obrigada a refazer os serviços aue vier a ser recusado por não atender 
à qualidade necessária para os serviços, se-n que isto aca rrete qualquer ônus para a Administração; 
5.18 A Contratada deverá assumir total rE.sponsabilidade pelos serviços e responder por eventuais danos 
pessoais e/ou materiais ocasionados por seus funcionários e/ou·veículos a terceiros nos acidentes de 
trânsito ou de trabalho, quando na execuçao do objeto; 
5.19 A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, 
encarregada de acompanhar o presente objeto, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas. 

CLÁUSULA SEXTA - DISPONIBILIDADE Fli\IANCEIRA: As despesas decorrentes do presente Contrato 
correrão por conta da seguinte disponibilidade financeira: Unidade Orçamentaria: 21202; Unidade: 
EMSERH; Despesa: 4-3-02-03-45- Limpeza, :::oleta e Incineração de Resíduos. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7 .1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitad'as pela contratada; 
7.2 Receber o objeto deste contrato, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas; ·. 
7.3 Rejeitar, no todo ou em parte, o que est iver fora das especificações deste Contrato; 
7.4 Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado neste Contrato; 
7.5 Notificar à cont ratada, por escrito, em caso de ocorrência de eventuáis deficiências e/ou 
irregularidades, para tomar todas as provicências para a correção, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, a contar da data da solicitação. 
7.6 Requerer nova instalação, independent emente da quantidêlde, a dispêndio da CONTRATADA e sem 
qualquer ônus para a EMSERH quando da constatação, a q~:~a lquer tempo, de montagem ou de 
manutenção inapropriada do equipamenw -ealizada pela primeir?. 
7 .7 Proporcionar todas as condições pa ra 0,ue a Contratada possa desempenhar os serviços de acordo 
com as determinações do Contrato, de Edita e deste Termo de Referência; 
7.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os t ermos de sua proposta; 
7.9 Realizar o pagamento à Contratada do va or resultante da f?restação do serviço na forma do contrato; 
7.10 Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que embarace a 
fiscalização ou que se conduza de modo in c) wen iente ou incompatível com o exercício de suas funções; 

~- ' · 
~/ 

8.1 Comunicar à contratante a existência de qualquer anorma l i~ade que notar referena eto do 

ClÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

. . 
contrato; 
8.2 Providenciar a correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da solicitação; 
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FOLHA:-----

RUBRICA:-----

8.3 Acatar todas as orientações do set9r competente ircl1cado oe a contratante, suje itando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esdarecimentos solicitados e atendendo aos 

questionamentos formulados; 
8.4 A fiscalização da contratante não exclui nerr-reduz ares ; onsabiiidade c a contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resu 'tante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta; 
8.5 A Contratada deverá pautar sua atuação, referente a execução do objeto deste contrato, nas diretrizes 
organizacionais da EMSERH que descreve sua missão, visão e valores, conforme publicado em seu website 
http:Uwww.emserh.ma.gov.br, com vistas a contribui r para a qualidade e eficiência no âmbito da 
Política Estadual de Saúde do Maranhão. É. obrigatório :: Je a contratada tome ciência e oriente seus 
empregados em manterem comportame11to coerente com essas diretrizes; 
8:6 A CONTRATADA deverá se abster de permiti r ou tolerar que seus empregados e trabalhadores 
prestadores de serviço sejam expostos, din:ta ou ;ndiretamente, 2s situações caracterizadoras de assédio 
moral (situações humilhantes e constrangedoras, decorr:.rtes ou não de disCíiminação, repetitivas e 
prolongadas durante jornada de trabalho e no exercício de suas furções). 
8.7 Executar os serviços conforme espécificações do cc"'ltrato e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimentodas cláusulas co'1trauais. 
8.8 Arcar com a responsabilidade civil po r todos e cuaisq~.· er danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus eMprega dos, trabalhadores prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Administração ou a terceiros. 
8.9 Vedar a utilização, na execuçãc:Y dos serviços, de emr;regado qJe seja familiar de agente público 
ocupante de ca rgo em comissão ou fUJ:ição de confiança na EMSERI-". 
8 .10 Apresenta r à CONTRATANTE, quando for o caso, a rel ação nominal dos empregados que adentrarão 
a Unidade de Saúde para a execução dos serviços, os qua is devem estar devidamente identificados por 
meio de crachá. 
8.11 Responsabil izar-se por todas as-obrigações trabalh1stas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadirr plência não transfere responsabi lidade à 
Administração. 
8.12 Instruir seus empregados quanto à necessidade ~e acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, qu-;1ndo for o caso. 
8.13 Relatar à Administração toda e qualquer irregu,aridade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 
8.14 Responsabilizar-se pela correção, no prazo máx1mo de 24 (vinte e quatro) horas, após 
notificação/convocação recebida da . Contr~tallte, qua·s ,uer falhas que ocasionem interrupção na 
prestação dos serviços. 
8:15 Manter sigilo, sob pena de responsabiiidade civil :;~nal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução 
cl~ objeto deste contrato, devendo orient~r seus empregaaos nesse sentido. 
8.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de rr r: nor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze-anos; nem permit ir a utilização do trabalho de menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso o.u insalubre. 
8.17 Manter durante toda a vigêncià do contrato, em ccrr.patioilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas r a licitação. 
8.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ,)o dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pro1 osta não seJa satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da EMSERH. 
8.19 Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 72(setenta e duas) horas corridos a contar 
do início da vigência do contrato, de acordo com as cond ;ões estabelecidas e conforme especificações 
~- . 
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deste termo, podendo ser ororrogado a critério da Contratante. 
8.20 Substituir sempre que exigido, no prazo máximo de 03 (três) dias, após a notificação, mediante 
justificativa por parte do setor competente qualquer empregado, inclusive o preposto, cuja atuação e/ou 
comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço. 
8.21 Comunica r a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e 
etc., durante o prazo de vigência do con:raw, bem como apresentar os documentos comprobatórios da 
nova situação. 
8.22 Selecionar e preparar rigorosa mente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas CTPS. 
8.23 Manter seus empregados uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's. Deverão, ainda, se apresentar 
sempre limpos e asseados, quer no asoecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devend~ 
ser substituído imediatamente o que não estiver de acordo coro esta exigência, mediante comunicação 
do órgão gestor. 
8.24 Executar os serviços nos dias e horários de frmna a ot imizar as rotas, be'm como, a rotina de 
recolhimento das bombonas que ficará a cargo da empresa contratada e esta deverá apresentar 
cronograma de recolhimento adequado ao quantitativo mensal de bombonas solicitadas para cada 
unidade, com dia e horários, para aprovação da Diretoria Adm inistrativa da EMSERH. 
8.25 Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na 
redução da poluição ambiental, tais como: _' · 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxii::as e/ou poluentes; 

b) Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxic idade; 

c} Uso de produtos de limpeza e conservação que obede~am às classificações e especif icações 
determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitá ria - AI\IVISA e a Resolução da ANVISA RDC n.º 
222, de 28 de março de 2018; 
d) Destinação adequada dos resíduos gerados nos serviços de saúde. 
8.26 Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de.sustentabilidade previstas na Instrução 
Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e G:stão, no que couber. 
8.27 Cumprir a legislação vigente sobre Sê1úde e segurança do trabalho, no que tange aquisição e 
fornecimento de EPI NR 06 e treinamento de pessoal quanto ao manuseio de prodÚtos químicos. 
8.28 Destinar material e equipamentos adequados e em número suficiente ao desenvolvimento das 
atividades. :· ' · 
8.29 Executar os serviços atendendo às e1:igências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à 
limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas 1écnicas - ABNT, ou, na sua ausência, às 
normas e critérios internacionalmente aceitos. 
8.30 Fornecer, em regime de comodato, as bombcnas necessárias para realização dos serviços 
contratados. 
8.31 Adotar as medidas necessárias à proteção ambiental e as precauções para evitar a ocorrência de 
danos ao meio ambiente e a terceiros durante a execução de suas atividades. 
8.32 Responder por danos causados a terceiros e ao meio ambiente em virtude do 
desde que efetivamente caracterizada e corr::>rovada sua responsabilidade. 

=-~==-:::> 

8.33 Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência mínima. de 24 (vinte~:::m:r.ffi 

problemas que possam ocas;onar alterações 10 horário de colet a. 
8.34 Possuir veículos dentro das norrr as da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTI) vinculada 
ao M inistério dos Transportes, para o transporte e operação de produtos perigosos descritos no objeto 
do presente contrato. 
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FOLHA:----­

RUBRICA:-----

8.35 Realizar a coleta e o transporte dos resíduos dos se"Viços de saúde em veículo com as adaptações 
necessárias, atendendo por completo as normas da ABNT, •nclusive a identificação da carga transportada. 
8.36 Juntar Manifesto de Resíduos de cada Unidade d:: Saúde na ocasião da entrega da Nota Fiscal, 
comprovando que toda a quantidade de resídJos cole:.;da recebeu t ratamento e a destinação final 
adequada. 
8.37 Apresentar as licenças necessárias pa ra a rea lização dos serv ços. 
8.38 Depositar os resíduos em loca l adequado e zutc r z.ado de acordo com as normas dos órgãos 
ambientais e de saúde pública, e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. 
8.39 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, equipamento e pessoal para a coleta, 
transporte, tratamento e disposição final :los res:duos > )5 serviços de saúde das Unidades de Saúde 
integrantes deste Termo, bem como conter um respo sável tÉOl:ro para supervisionar e orientar a 
execução dos serviços. 

8.40 Instalar e manter um serviço de atend imento a CO\ITRATANTE, cujo número do telefone deverá 
estar em local visível em todos os eq;úpamer: tos, dentro do horúio compreendido entre 08h00min e 
18h00min horas. 
8.41 Manter junto ao CONTRATANTE. eadastro permanente atualizado dos veículos e equipamentos 
utilizados na execução dos serviços, não sendo permit ida a substituição sem prévia anuência do 
CONTRATANTE. 
8.42 Providenciar de imediato a substituição dos veículos e equ ipamentos que estejam em manutenção 
preventiva ou avariad'os. . .. . . 
8.43 Apresentar as ações preventivas da atuação da CIPA -Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
e da CCIH -Comissão de Controle de Infecção Hospitalê1r, abrangendo programas de capacitação e de 
educação continuada, dirigidos aos funcionários respomaveis pela coleta e transporte dos resíduos de 
serviços de saúde. 
8.44 Deverá ser apresentada documentação comorobatória à Contratante a oartir da vigência do 
contrato, anualmente e sempre que um novo funcionaria ior admit ido, contendo cs seguintes itens: 
a) Cursos realizados pelos funcionários da coleta :: transporte de resíduos na área de saúde, 
biossegurança e meio. ambiente; 

b) Duração do curso de educação contmuada, conte na::> no mínimo o programa mínimo de educação 
ambiental e biossegurança conforme estabelecido na Resolt.: ção da ANVISA RDC n.2 222, ae 28 de março 
de 2018. 

c) Certificado do Curso para Condutores de Veículos ce Transporte de Prooutos Perigosos - MOPP, 
dos motoristas dos veículos que serão utilizados no trans:w rte dos resíduos. 
8.45 Deverá elaborar e encaminhar a CONTRATANTE a seguinte documentação comprobatória antes do 
início da prestação dos serviços, e sempre que solicitado: 

a) Imunização dos funcioná rios envolvidos na coleta e transporte de resíduos em conformidade com 
o Programa Nacional de Imunização- PNI; 
b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme NR-7 da Portaria n.2 

08/05/96 e despacho Técnico de 01//10/36; 
c) Programa de Prevenção de Riscos Ambieni:ais- PPR\, NR-9 da Portaria n.º 25, de 29/12/94, do SST 
do Ministério do Trabalho; 
d) Registro no Serviço Especializado em Segurança e l\1 edicina do trabalho- SESMT, conforme NR-4, 
emitida pela Delegacia Regional do Trabalho; 
e) A Certidão de Registro na Comissão Interna da Prevenção de Acidentes - CIPA, expedida pela 
Delegacia do Ministério do Traba lho; 
f) Plano de Gerenciamento dos Resíduos dos Serv iço~; de Saúde; 

g) Plano de Contingência em caso de interrupçãJ de processo de coleta até a disposição final do 

resíduo; 
h) Certificado de Inspeção Veicular - CIV e o Cert1ficado de Inspeção para o Transporte de Produtos 
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Perigosos- CIPP, requisitados pelo IN METRO, dos veículos a serem utilizados no transporte dos resíduos 
gerados nos serviços de saúde; 
8.46 Deverá manter atualizada e encam11har a CONTRATANTE, quando solicitado, enquanto estiver 
prestando serviço, as Licenças de Ope·aç2o necessárias à execução dos serviços, expedidas pelo órgão 
ambiental competente. 
8.47 Assumir inteira responsabilidade pel<l execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo 
com as especificações constantes da proposta, utilizando e cumprindo a legislação vigente quanto ao 
Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde, a saber: Resolução da ANVISA RDC n.º 222, de 28 de 
março de 2018; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997; Resolução CONAMA n. º358, de 
29 de abril de 2005, entre outras. 

ClÁUSULA NONA- FISCAL DE CONTRATO 

9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pela EMSERH, que 
será designado como fiscal pela CONTRATANTE, para exercer essa atribuição em conformidade com os 
dispositivos do Regulamento Interno de licitações e Contratos da EMSERH que forem aplicáveis, bem 
como com o Manual do Fiscal de Contratos/EMSERH. 

9.2 Os servidores designados como fiscais de contrato serão distribuídos entre: 

9.2.1 FISCAL ADMINISTRATIVO, qL.e : 

a) desempenhará atividade de supervisão administrativa do contrato, repassando as informações da 
execução para os setores da EMSERH envolvidos na fiscal ização. Preferencialmente, possuirá 
conhecimentos técnicos compatíveis com o objet o da contrataçã,o e será ligado ao setor solicitante da 
contratação. Serão nomeados: fisca l adm.nistrat ivo titular e suplente; 
b) emitirá Ordem de Serviço/Fornecimento, dando ciência ao representante da empresa (preposto} sobre 
as condições de entrega, quantidades e qLalidades, sempre por. ~to formal. Também será responsáv_el 
pela emissão dos demais instrumentos necessários à comunicação entre as partes, viabilizando a 
regularidade do fluxo de informações que servirão para compor o Relatório de Acompanhamento e 
Fiscalização de Contratos. . · 

:.· • j ' 

9.2.2 FISCAL TÉCNICO, que acompanhará diretamente a execuçãc:>. do contrato. Esse fiscal também te~~~ 
preferencialmente, conhecimento técn ico acerca do objeto contratado, caso isso seja necessário ao pleno 
exercício da fiscalização. Serão nomeados: f 1scal técnico titular~ suplente. 
9.3 Todos os Fisca is terão prerrogativas e atribuições para exercer, como representantes da 
CONTRATANTE, toda e qualquer ação de onentação geral, acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REEQUILÍSRIO ECONÔMICO-FINANCEI~O : Caberá, objetivando restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicia lmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratua l. ~ 

_&:-:=:=:=:=::> 
ClÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAM~NTO ~/ 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HJ SPITAlARES 

GERÊNCIA DE COMPRAS E COI\ TRATOS 

PROCESSO Ng 227848/2021 

FOLHA: ____ _ 

RUSRICA: -----

11.1 Os pagamentos serão efetuados ro prazo 02 até 30 I> nta) -:lias, contados a part ir do recebimento, 

conferência e aceite defin itivo da Nota Fiscai ou Fatura, de acordo com as condições con stantes neste 
contrato e em consonância com as demais exigências adrr nistrat ivas em vigor, através de t ransferência 

bancária em favor da CONTRATADA: 

BANCO: BANCO DO NORDESTE AGÊNCIA: 127 CONTA CORRENTE: 45207-9. 

11.2 Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, 11ed1ante a apresentação de NOTA FISCAL, 
FATURA ou RECIBO (consoante o objeto do contrato), a ser e11it ido e entregue pela Contratada; 
11.2.1 O documento referido no subitem anterior será protocolado na EIV:SERH no mês subseauente ao 
da execução dos serviços, através de Ofício, encaminhado à Contratante, onde devem constar todas as 
informações necessárias para sua devida quitação, devendo ainda estar de acordo com as normas f iscais 

vigentes. As Notas Fiscais, Faturas ou Recibos deverão ser apresentados conforme disposto nest a cláusula, 
e em todos os casos serão apresentados em intervalo não .nferior a 15 (quinze) dias; 
11.3 A não observânéía do prazo previsto para a apresen·:ação da Nota Fiscal, da Fat ura ou do Recibo, e 
demais documentação necessária ao pagamento, ou a sué1 apresentação com incorreções ou ausência de 

documentos, enseja rá a prorrogação do praw de ·1agamento pelo mesmo número de dias 
correspondente ao atraso ou ao tempo·neces!>áno à cor e r,. ão das inconsistências venficadas. Nesse caso 

não caberá à CONTRATADA qua lquer acréscimo no valor c<::v ido, tende em vista que a demora se deu por 
sua ún ica e total responsabilidade; 
11.4 A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal as especificações dos serviços de modo idêntico àquelas 
constantes do objeto do Contrato; 

11.5 A Nota Fiscal, a Fatura ou o Recibo ser§o atestados pela CONTRATANTE através do fisca l do cont rato, 
observadas as normas contratuais e as administ rativas vigentes; 

11.6 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar na EMSERH os documentos abaixo 
relacionados, consoante o disposto na Portaria nQ 90, de 2 5 de março de 2019 - GAB/EMSERH, veiculada 
no Diário Oficial do Estado do M aranhão no dia 10 de abril de 2019, em seu caderno executivo: 
11.6.1 Solicitação da Empresa (contendo os dados bancários para pagamento), 
11.6.2 Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura atestada pelo Fiscal Técnico do Contrato contendo as seguintes 
informações: 
I) No campo das observações, inseri r o n.Jmero do cor·t·ato, da Ordem de Fornecimento/ Ordem de 
Serviço e da Unidade ·de Saúde. 
11} No caso de prestação de serviços, tzmbé;n incluir: 
a} As retenções na fonte e suas alíquotas; 
b) Alíquota do Simples Nacional {ISS); 
c) Local da prestação dos Serviços; 
d} Código do serviço e sua descrição; 
11.6.3 Cópia da Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento; 

11.6.4 Certificado de Regu laridade do FGTS-CRF; 

11.6.5 Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

11.6.6 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na ~ívi da Ativa Est adua l; 
11.6.7 Certidão Negativa de Débitos relativos aos tri b uto~: Federais e a Dívida Ativa da União; 

11.6.8 Cadastro Estadual de Inadimplente - CEI; 
11.6.9 Em casos de empresas sediadas no Estado do Maranhão, a prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, pertinente ao seu ramc de at ividade, ou compat ível com 

o objeto contrat ual; 
11.6.10 Cópia do Cont rato e das Public;ações (jo Ex:: rato do Com rato e da Portaria do (s) Fiscais do Contrato 

no Diário Oficial do Estado (quando houver); 
11.6.11 Cópia do Terrno de Aditivo (quando houver) e ::la:; P:;blicações do Extrato do Termo Aditivo e da 

Portaria do(s) Fiscais do Termo Aditivo no Dia no Oficial do Estado; 
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EMPRESA MARANHEI\SE DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

11.6.12 Os documentos mencionados nos itens 11.6.4 a 11.6.7 podem ser substituídos, total ou 

pa rcial mente, por declaração do Sistema ele Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), desde 

que obedecido o disposto no art. 42 do Decreto n2 3.722/2001; 
11.7 Não será efetuado qualquer pagarren:o à CONTRATADA er.quanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
11.8 A CONTRATANTE efetuará a ret enção e o recolhimento de tributos, contribuições sociais e 

parafiscais, quando a legislação assim exig·r; 

11.9 Nos casos de eventuais atrasos de pag3mento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá se;. acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

[EM :: : x N x VP 

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I= Índice de atualização financeira ca !cu lar'o segundo a fórmula: 

L= __ ~~-~-1-00_)___, 
N = Número de dias entre a data lim ite previ stos para o pagamen~.o e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA REVISÃO: Caberá revisão nos preços contratados para mais ou para 

menos, conforme o caso, quando houver criação, alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais, bem como a superveniência de disposições legais· ocorridas após a data da apresentação 

da proposta, com comprovada repercussão nos preços contrátados. 

ClÁUSUlA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES CONTRATUAIS ~ 

13.1 Em casos de inexecução parcial ou tota l das obrigações, em relação ao objeto contratado, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a ampia defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

a} Advertência por escrito, cabível nas hipótes~s nas quais o· descumprimento contratual não cause 
preju ízo, em qualquer esfera, à EMSERH, e que não seja ensejadora de outra penalidade; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, no çaso da CONTRATADA 
não cumprir rigorosamente as exigências co 1tratuais ou deixar de receber a Ordem de Fornecimento, 

salvo se decorrente de motivo de força maior def inido err. Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c} Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade 

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.2 A multa a que alude o subitem anterior não impede que a EMSERH rescinda o contrato e aplique as 

outras sanções previstas no Regulamento tnt erno de Licitação e Cont ratos da EMSERH; 

13.3 As sanções previstas alíneas "a" e 'c" do subitem desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente 

com a alínea "b", do mesmo subitem, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

ser apresenta da no prazo de 10 (dez) dias úte s; 

13.4 A sanção prevista na alínea 'c', do 1tem 13.1 deve ser dosada de acordo com o tamanho do prejuízo 

provocado, e deve se r graduada em branda: Cl (um) a 06 (seis) meses de duração, média: 07 (sete) a 12 
(doze) m eses de duração e grave: 13 (treze) a 24 lvinte e quatro) meses de duração. ~-

. ~/ 
/ v 
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EMPRESA MARANHENSE DE SERV!ÇOS HOSPITALARES 
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PROCESSO Ng 22784S/2021 

FOLHA:----­

RU3PICA -----

ClÁUSUlA DÉCIMA QUARTA- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: A CONTRATADA poderá aceitar nas 
mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor .inicial atualizado do Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos nesta 
cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes. 

ClÁUSUlA DÉCIMA QUINTA- DA MATRIZ DE RISCOS: De acordo com a natureza e as características do 
objeto do contrato, para o qual é facultativa a elaboração de matriz de riscos, ta l instrumento não 
integrará a presente relação contratu?l. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAl 

16.1 Ficam estabelecidas as seguin~es pritcas de sustentabilidade ambiental, incorporadas aos 

serviços de engenharia, objeto deste contrato, confo·mf: oisposições da IN SLTI/MPOG nº 1, de 

19/01/2010 e no Decreto nº 7.745/2012, da Casa Civil, da Presidêr~cia da República, no que couberem, 

assim como, as exigê~cias do art. 5• e seus incisos IV, VI a \JII da Instrução Normativa MPOG n•o1, de 19 

de janeiro de 2010, que estabelece as práticas de sustentabliidade 1a execução dos serviços : 

a) A Contratada deverá adotar med idas, no que couber, para evitar o desoerdício de água t ratada na 
rea lização dos serviços, conforme instit uído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
b) A Contratada deverá fornecer aos empregados os .=- quipamentos de segurança que se fizerem 
oecessários, para execução de serviços. 
16.2 Os materiais fornecidos e os seryiços realizados deverão sor constituídos, sempre que possível, 

no todo ou em parte, por material recicladb, atóxico. biodegradável, conforme ABNT NBR- 15448-1 e 

15448-2, quando cou~er; 

1,6.3 Para a limpeza e conserva~ão ___ de superiíc1es 'ie equioamentos envolvidos no escopo da 

manutenção do equipamento do presente Te:-mo, a Contratada deverá utilizar produtos que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1 Constituem motivo para rescisão do contrato, por su~ inexecução total ou parcial, desde que de 
maneira motivada, os· seguint es casos: 
I - de forma unilateral, após decisão transitada em julgado em processo administrativo onde será 
ga rantida a ampla defesa e o contraditório, sendo assegu1 ildos eventuais direitos ao contratado; 
11- por acordo entre as partes, desde que conveniente a a -nbos e não gere prejuízo à EMSERH; 
111 - por determinação judicial. 

Parágrafo único: Constituem motivos pára a rescisão cont~atual, de forma unilateral, dentre outros: 
1 -o não cumprimento, total ou parcial, das especificaçi5es re"erentes à execução contratual, ou o seu 
cumprimento irregular; 
11 - a desobediência dos prazos de execução, inclusive os ef:rentes ao seu início; 
111- a suspensão da execução contrat ual sem justa c? usa e prévia comuricação por parte da Contratada; 
IV- nas situações que tornam a relação co nt ratual inviáve1 ou indeseiável, desde que resultantes de caso 
fortuito ou força maior, regularmente demonstrado em processo administrativo; 
V. -:- subcontratação, cessão ou transferência do objeto contratual não admitidos no edital ou no contrato; 
VI - dissolução da sociedade ou fa le,c_imento do contt·atado, bem como decretação de falência ou 
instauração da insolvência civil da Contratada; 
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VIl - alteração social ou modificação da fralidade ou estrutu ra da empresa, desde que, a nova situação 
prejudique a execução contratua l. 

17 .Z.- Também constituem motivo para rescisão do contrato:·· 

I - Assinatura de novo contrato com o mesmo objeto contemplado neste instrumento contratual; 
!I - A rescisão antecipada ou o :ermiro do prazo de ._,igêncía (sem prorrogação) do contrato de 
gestão correspondente, devidamente mstruída em pro-~esso administrativo específico; 
111 - a modificação do contrato de gestão que resul!e na alteração do perfil das unidades de saúde. 

ClÁUSUlA DÉCIMA OITAVA- DA ALTERACÃO: O presente Contrato poderá ser alterado. As alterações 
contratuais deverão se dar mediante a celet1ração de Termo Aditivo, de ac~rdo com a vontade das partes, 
obseNadas as disposições previstas no Regulamento Int erno de Licitações e Contratos da EMSER H. Na 
hipótese de reajustamento do Contrato e oemais alterações cont ratuais que não constituam modificação 
da essência da avença, e que não alterem cláusulas essenciais à contratação, devem ser formalizadas por 
simples apostilamento, restando dispensada a rea lização de aditamento. 

ClÁUSUlA DÉCIMA NONA - DA VINCUlAÇÃO: O presente instrumento de Contrato se vincula 
integralmente ao instrumento corvocatório da licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, bem 
como ao lance e/ou proposta apresentados pela Contratada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA HABILITAÇÃO· A CONTRATADA t erá' que manter durante a execução do 
Contrato, em compatibilidade com <JS ::>trigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no curso do procedirrento licitatório. 

ClÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos neste contrato serão 
resolvidos pelo disposto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMSERH, na lei, nos 
princípios de direito administrativo bem como pelos preceitos de direito privado e demais legislação 
pertinente à matéria. 

·• 
ClÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA CONSULTA DO CEI: As realizações de pagamentos e dos eventuais 
aditamentos a este Contrato feitos em favor :la Contratada f icarT) condicionadas à inexistência de registro 
junto ao Cadastro Estadual de Inadimplentes do Est;;do do Maranhão- CEI, consoante determina o art. 
6Q, da Lei Estadual n!? 6.690, datada de 11 de julho de 1996. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Constatada a existência de registro da Contratada no CEI, a EMSERH não rea lizará 
os atos previstos na Cláusula de Pagamento, po r força do disposto no art. 7'1, da lei Estadual n 2 6.690, de 
11 de julho de 1996. . 1 

ClÁUSUlA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1 É permitida a subcontratação parda: do objeto desta licitação, sendo permitido apenas para o 
seguinte seNiço: 
23.1.1 Destinação Final dos Resíduos d_os SeNiços de Saúde coletados, transporta~atad~s da~/ 

Unidade de Saúde constante neste contrato; f~~ 
23.2 São obrigações adicionais da comratada, em razão da subcontratação: ~ ~//' 
a) Substituir a subcontratada, no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, na ~Ção da 
subcontratação, mantendo os seNiços originalmente subcontratados até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratant E: sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou 
a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pefa execução da parcela 

originalmente subcontratada. 
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23.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compat ibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe real izar a supervisão e 
coordenação das atividades da su bcorítratada, bem como ·esponder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA- DA PUBliCAÇÃO: O COWRATANTE providenciará a publicação de forma 
resumida deste Contrato, na Imprensa Of icial, em obediência ao disposto no Regulamento Int erno de 
Licitações e Cont ratos da EMSERH. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES: O.ualquer comunicação entre as partes respeito 
do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se proce~;sada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que' comprove sua efetivação, não sendo :cnsideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- DO FORO: Para dirimi r as questões deste Contrato fica eleito o foro da 
Comarca de São Luís, capital do Estado" do Maran'1ão. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 As condições estabelecidas no edital farão parte des:e cont rato, independentemente de estarem 
aqui transcritas; 
27.2 E, por assim estarem justas e cont ratadas a~a-rte", oor seus representantes legais, assinam o 
presente Contrato em 1 (uma) via, per~nte a p re~yá de 2 (duas) t estemunhas, abaixo assinadas. 
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%
( //ff'/ 

I . / // I 

j. / / I 

CA· t-~ / 1-...._,_..?-- / 1 I ----
~ /~~ / 

MARCOS ANTONIO DA~kVAGRANDE / 1,.,,~·,·. 

/
1 Presidente da ê!Vb liRH ~ ~1/0. :~ ~,...-.~,. 

/ f l·~' 1· : · • _. S ~ 
·.. .;_·_(_ ·. __ ._· . : '!~.~·- ~· .-. . --...; --: 

; 
f 

. JOSÉ LÚCIO fA~PDS REIS 
Diret or Financeiço da EMSERH 

WENCESLAU EDUKS /Assóood ' .e forma o•g•t• • por 
w:NC:! lb\.1 ECU-G ANDRAê>t 

ANDRADE DOS DOS 5A!.'T::>S:91303S9139 

SANT0 $:91 303591391 :::3~0~ ::m.ol.l3l2:lS:l4 

J.. . . .· .. ·. ,::.-~\:: 

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS 
Respon5ável pela Coltratada 

/'~ 

TESTEM UNHAS;(// ~ 
Nome: f /d>;.- / }g/..J)é_.,..--
CPF: OL~CC ... \. ARA • 

.:;0: su t~ra de Ccntrctc 
r.. 2~~ ctJ~ - ' g~ ll.Et/SE~..{ 

... . --= ~ 

.? ... ... 

;_' 

de 2022. 

Av. Borborema, N2 25. Q 16- Calhau CEP: 65 .071·360, São luís/MA Te!: (98) 3235-7333 I CNPJ: 18.519.709/0001-63 
Página 16 de 16 
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CNPJ: 32.879.596/0001 -38 I 
E\TDEREÇO: ROD. BR 135, KM 227, ZONA RURAL, PERITORéj, MARANHÃO 

TELEFOl'-c ') : (99) 99155 2986 I (98) 99133 0568 , 
E-MAIL cegestaoambiental@gmail.com 

PROPOS!T 



.•·· .·• -· 
·ITEM· 
. .. ·.··':. · ... '·: 

1 

C1\""PJ: 32.879.:596 0001-38 
El\'DEI\EÇO: ROD. BR 135, K..\1227, ZC' A RURAL, PERITORÓ, MARA.\1-IÃ.O 
. I TELEFONES: (99) 99155 2986 I (98) 99133 0568 

E-MAIL: cegestaoanlbiental(a),gmail.com 

' 

A empresa C&E Gestão AMbiert:J Ltda, com endereço na Rodov:a BR 135, KM 
227 zona rural, Peritoró - MA, inscri:a r:oCN"J ''f sob o nQ 32.879 596/000:.-38 vem, pelo 
seu representante legal infra-assm.ado, c ~: ·. \/e"lcesia...t Eduks A:nàrace dos 
Santos, portador da cédt4a c.e identidadE: .;1 1993245996 do CPF Nº 9:.3.035.913-91, 
apresentar proposta comercial, para prestação a e serviço de coleta, transpo~e e destinação 
final de çesídu~s de saúde, .com fornecimento de bcmbonas, em regime de comodato, 

para atender ~demanda do Hospital de Bar·a do Corda/MA, Já mclusos w dos os custos 
necessários tais como impostos, taxas, t r ibut.Js, seguros e quaisquer outras despesas que 

incidam ou venham a incidir sobre o obj eto err ~uestão. 
Propomos o \alor Total ce RS _65. 600,-:0( ::e::ttc e sessenta e ::i::1co me e 

seiscentos reais), conforme demonstrativo aba~: :o: 
- -,:_ -. '···· ' .. <,,,,_., ;f{V:~_ . i . · · , Qi'JT DE ,. '~\Lc)'ciAiiDAP~ · .. , . · ÍUND .. VLRUNlT. 

.'.,. .• c· , . .- .·: . '·>.: .. >·;,';·;·,' • . .·.I ... ·:• BQMBONAS/M~S 
I ' 

HOSPITAL DE.BARRA DO UND 120 ~$ 230,00 
CORDA/MA I 

RAZÃO SOc;JAl~ C&E GESTÃO AMBIENTAL LTD/, 
ENDEREÇO: Rod. Br 135, Km 227, Zona Ru ra de- Peritoró-fVla. 

I 
CN PJ: 32.879.516/0001-38 

_I 
DADOS BANCAf-105: 
Banco do Nordeste do Brasil S/ A. 
Agencia: 127 

I VlR GlOBAl 
VLR M::NSAL 

{0.6 MESES) . 

RS 27.600,00 R$ 165.600,00 

VALOR GLO~A DA PRO~OSTA {06 MESES): R$165.600,00(CENTO E SESSENTA E CINCO M IL 
Conta corrente~5.207-9 

E SEISCENTOS EAIS). 1 . 

PRAZO DE VAU ADE DA! PROPOSTA: 120 (CENTO E VINTE) dias 
PRAZO DE VIG~CiA DO !cONTRATO: Será de I}J (SEIS) ;;'leses a contar da data de sua 

assinatura . 
Local de execução: Os serviço~ serão execut- dos no HOSPI7AL REG•ONAL :)E BARRA DO 
CORDA, situado à RUA 05, S/N, Bairro: Cohab - cep.: 6595G-OO(}- Barra do Corda- MA. 
Prazo de execução: O iníc o da execução dos serviçJs é em até 72 horas, a contar da 

I 
assinatura do contrato. 

I 
Pe'itoró -IVla 24 de Novembro de 2021. 

Wenceslau Eduks ,~.,dr ade dos Santos 
CP F: 913.035.913-91 

RG: 109 3 24599-6 
ProprL·tario 
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0 PROPOSTA 27.2022 _ IT.A.PE~IJ!~U .pdf (-188 KB) ... 
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Prezados, bom dia' 

Segue em anexo proposta come··:ia soliCite ia. 

Atenciosamente, 

Tarcís1o Carneiro 
C O M,ICIA L 

(98) 992171015/98256 5076 

AI. Cc lares Moreira, n° 01 - Ed Offi c.a Tower 
SI. 12L9/1230 - Jd Renascença - .:>ão Luís/MA 
www.bital.eco.br 

Em 0 1/02/2022 16:47, cP.ntra d~co f1 >ras(l}l apecurum rrim.ma.gov.br escreveu : 

Boa t a ,..de , 

Solic i t amos a co~abo ·~ç;1a ·e !a EmrrPsa nc sentido de preencher todos os dados 

r eque r i dos no docur,lUltfJ er· ar .< xo (r;t eço• un:i.t arios e tot ais) r efe rent e a prestação c 

s e rviços cont inuo~ de col.ta tt cl srorte, trat amento e disposição final de r es í duos 

s erviços de saúde, 1 cmfor'rh? ·! pl•c 1f;c::ç< es r~ quantitativos descrit os , ou entregar en 

at e as (cinco) d:!..as ,,t ~ 1<> J c c :11. ,.,. r· cebimento desta, no Depar·tamento de Compras 

desta Pr efeitura '~unir ipa rl t IL '(tJru ~l:l. ··:i.m-f11A , com sede à Pr aça Gomes de Souza , 

S/N , centro, CEP:6~.Al1 .. edl. 

A cotação de preces devPra sc•r ~J aborada e i mpres sa por qualquer proces so elet r ônicc 

em papel timbrado d<' r• 11 t'l'~ a i o r t • red .. r< do:; preços. 

OBS: FOI REt-10VIDC O Jrt.~1 ). ~ 1 ,(f::[ ~ . Si' f / o: NA QUANTIDADE DO ITEM 2. 

https://webmail.itapecurumrnrn.ma.gov. br/cpsess272C 31 oq4 7/'Jrr P<H' y/rot,rlc c.ubr:,? _ ask=mail& _ caps=pdf"k 3D 1 %2Cflash%300%2CIIff%300%2.. . 1/ 1 



1ta 
AM B I EN T AL J R ALMEIDA ~ETO E CIJ\ LTOA 

CN°c 13 319 " 93!X01 · . 3 iLa sac fra·<:~sco 1J VIa Maraw j8 sao Luis - Ma IE-Matl comeroal@bttal ~-19lll 
3227·38531 !lb) 982S6-50 S1·,e www 01 ai ec<L>I / 1 ··, 

/ \ 
1 I <I . • • ! , •·~. 

São Luis, 02 de fev7if<t3Jl~fí <,- \j 

\:'·-, lf»~ ... I 

' ( ~''-• • .,_I '-.. 

PROPOSTA n° 27.2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-~IRIM 

. . .::· ·-- ...... 
1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada 'la prestação de serviço de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final de resíduos de serviços de saúde - RSS oe classificação A, B e E, com fornecimento de bombonas, em 
regime de comodato, para atender as necessicades cos estabelecimentos de saúde vinculados a Secretaria 
Municipal de Saúde de ltapecuru Minm · MA. 

Apresentamos esta proposta comercial assumindo inte11 a responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que tiverem sido cometidos quando da preoaração da mesma. Propomos o valor total de R$1 42.800,00 (cento 
e quarenta e dois mil e oitocentos reais). 

2. PREÇOS 

DESCRIÇÃO ~~DE-M~DID ITEM 

Serviços de coleta, 
transporte, tratamento I 
e disposição final de 
resíduos de serviços 

de saúde de 
classificação A, B e E, 1 

com fornecimento de I 

bombonas, em regime 

BOfvlBO\IA 
200U251<G 

I VALOR A I UNITÁRIO 
I -........._..---·-

I 
I 

RS 170,CO 

I 

de comodato. f---J._ _ _:::..::...::.:.:..:..:..:=~------------~-- -· 

TOTAL 

3. VALIDADE DA PROPOSTA 

QTD VALOR 
MENSAL MENSAL 

PREVISTA PREVISTO 

70 R$ 11.900,00 

R$11 .900,00 

3.1 O prazo de validade da presente proposta é de 90 dias a contar da data da sua emissão. 

Coloco-me à sua disposição para quaisquer esclarecimentos 

VALOR 
TOTAL12 

MESES 

RS 142.800,00 

R$ 142.800,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMONIO E RECURSOS HUMANOS 

MAPA DE APURAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

OBJ ETO:Serviços de coleta, transporte, tratamen~o e disposição final de resfduos de serviços de saúde de classlflcaçao A, e e E, com fornecim~hto de bombonas, em regime de comodato. ---l 

I:.SI'l::Ca a. JCA(..:;\0 

Serv1ços de coleta transporte tratamento e 

I 
d1spos1çao linal ae res1duos de serv1ços de -~ 

1 
saúde de cldssificação A. B e E. com . 

1 fvulf::..:...;;;: :,:nt.;) d •. nom~onns em :cgu11D c.: ~ 

j_ -- -~"""" -- - l 
TOTAL 

Qll.•r<"r. 
ML~s.u . 

PtU:.YlS IA 

~O~BONA I 
200Lí25KG 

I 
I 

QIJAN'I. 

iü 

~ \COP ~ACOY ~"-CO I' C '\t'J :IJ.J19.493JOOOI 79 

CONTRATO Nt 0141/1021 ('O 'I I H:\ f () N" 0:\4/2(122 [ \ ·JSEIUI 

( '0-''TR,\'1 O N" :WK/2021 t M !"UWI PREFEITURA MUNICIPAl ROSÁRIO I PHU· t:J n iHA \ f UNIC'I t>IO U ,\ MH:A Uf'I'A I , A"\ ·IRU;NTAI 

CNPJ: 4 1.479.569/0001-.69 

VAI .OH 
u:~rl'ÁIUO 

VALOtt ' IO'I AL 
·VAI .OH 
u~rrAtuo 

I R> ; >Q.W I RS.; ;;o no 1 RS 21~>1K> 

I 
I I 

1 I ;;.~JO.IJII I 
-'-- I ' 

VAL0 1( I OrAt. 

I R$ l-I ·1:!0.00 I 
I 

i 
~R~ 1 J.Hn.no-i 

no('nwn" 

VA I .()R 

U.'li'IÁRJO 
VALOR TOJ'AJ.., 

YALOH 
IINITÁ RIO 

Vr\LOR J Q f i\1.. 

' iÉOIA 
~rrÁIUA 

M t:OIA T O'I" " I 
~tt~s 

M ÉDIA I OTAt 
A NO 

. I 
" "" '"' ~ ""' ""' "' "" ro.~ I '" ' '"'.oo '" M.>< I "' " "" " '" """"" ! 

I I I I 
- t '" 16.!110.il0 t - -1 RS li.OOO.O;f I(S 18~.!~ l i(~ 13~113- .>11 I I(~-F~ J<!l.IIO -! 

----~-----....l..-___ .._..l......_ __ .__.L__.~__,.l_--·---- J._ _____ .---.J 

t Jfí_,·_ \!ap.t t'/,IÍ'u!U;.io ._ pJtfurmc f't'''•lli:HJ de .'KIU1Jl, (hlll'' H \l \: fs.tt ~·.nht . ..:ur.Ílr) t Jt.IJk'tt'dt.t"l'' tfU,' ''".1.,'/H m em 11/h'.\tJ. 
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